
[image: image2.wmf] 

 

CONSELHO PERMANENTE

 

OEA/Ser.G
CP/doc.4692/12
8 março 2012
Original: espanhol
RELATÓRIO ANUAL DO

INSTITUTO INTERAMERICANO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE (IIN)

AO QUADRAGÉSIMO SEGUNDO PERÍODO ORDINÁRIO DE SESSÕES DA
ASSEMBLÉIA GERAL
RELATÓRIO ANUAL DO

INSTITUTO INTERAMERICANO

DA CRIANÇA E ADOLESCENTES

[image: image3.emf]2 0 1 1

ao quadragésimo segundo período de sessões da

ASSEMBLÉIA  GERAL

DA

ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS

[image: image4.wmf] 

 

CONSELHO PERMANENTE

 



TABELA DE CONTEÚDO

3I.
INTRODUÇÃO


4II.
APRESENTAÇÃO



4II. 1
Origem e Propósitos



4II. 2
Marco Legal



4II. 3
Estrutura


6III.
PRINCIPAIS AÇÕES DO PERÍODO



6FORTALECIMENTO INSTITUCIONAL E ATIVIDADES DA DIRETORIA GERAL


14
DIRETORIA DE ÁREAS E PROJETOS



15Área de Promoção e Proteção de Direitos



20Área Jurídica



23Área de Comunicação e Informação


24IV.
COOPERAÇÃO


36V.
PROGRAMA INTERAMERICANO DE CAPACITAÇÃO VIRTUAL – Cursos 2011


38VI.
PRESENÇA DO IIN NAS DIFERENTES REGIÕES GEOGRÁFICAS DA OEA


42VII.
RELATÓRIO FINANCEIRO


46VIII.
A n e x o s



47Resoluções aprovadas durante a 86ª Reunião Ordinária do Conselho Diretor



49Relatório Final da 85ª Reunião Ordinária do Conselho Diretor do IIN




· I. 
INTRODUÇÃO

O Instituto Interamericano da Criança e Adolescentes (IIN) tem prazer em apresentar o seu Relatório Anual de atividades para a consideração dos Estados Membros durante o quadragésimo segundo período ordinário de sessões da Assembleia Geral da Organização dos Estados Americanos.

Foi elaborado conforme estabelecido no artigo 91 (f) da Carta da OEA e no artigo 35 do Regulamento do Conselho Permanente, assim como no artigo 26.c) do Estatuto do IIN, tendo-se levado em conta para sua preparação o disposto nas Resoluções desse Conselho e da Assembléia Geral.

Abrange o ano de 2011 e foi elaborado com base:

-
Nas ações correspondentes ao ano de 2011, informadas no “Relatório de Gestão da Diretoria Geral do IIN outubro 2010-setembro 2011 (CD/doc. 06/11)”, apresentado e aprovado
 durante a 86ª Reunião Ordinária do Conselho Diretor, celebrada nos dias 29 e 30 de setembro de 2011, na cidade de Montevidéu, Uruguai.

-
Nas principais atividades realizadas com ulterioridade à 86ª Reunião Ordinária do Conselho Diretor, desde outubro a dezembro de 2011, no âmbito do Plano de Ação 2011-2015, que foi aprovado durante tal reunião
, e as ações desenvolvidas em cumprimento dos mandatos recebidos.

O relatório inclui os seguintes Capítulos: 

I.
Introdução

II.
Apresentação

III.
Principais Ações do período

IV.
Cooperação

V.
Programa Interamericano de Capacitação Virtual – Cursos

VI.
Presença do IIN nas diferentes regiões geográficas da OEA

VII.
Relatório Financeiro 

VIII.
Anexos

· II.
APRESENTAÇÃO

II. 1
Origem e Propósitos

O Instituto Interamericano da Criança e Adolescentes (IIN), fundado em 1927 como “Instituto Internacional Americano de Proteção à Infância”, tem a sua sede em Montevidéu, Uruguai. Organismo Especializado da OEA desde 1949, o IIN representa o âmbito de compromisso histórico e permanente para com os direitos e o bem-estar das crianças e adolescentes das Américas. Assiste os Estados Membros no desenvolvimento de políticas públicas de infância e adolescência, procurando consensos e compromissos dos governos e mantendo um diálogo ativo com as organizações da sociedade civil.

II. 2
Marco Legal

Rege-se pelas normas da OEA, pelo Acordo assinado com a Organização em 1975 e pelo seu próprio Estatuto e Regulamento.

II. 3
Estrutura

Segundo o artigo 4 do Estatuto, os órgãos do Instituto são: 

a)
O Congresso Pan-americano da Criança e Adolescentes, que é uma reunião interamericana, de nível ministerial, da que participam autoridades governamentais de alto nível em matéria de infância e adolescência no hemisfério, cujo objetivo é promover o intercâmbio de conhecimentos, experiências e acordos entre os Estados Membros do Sistema Interamericano. Pode ser declarado Conferência Especializada Interamericana da OEA e se reúne a cada cinco anos. 

b)
O Conselho Diretor, que está integrado pelos representantes dos Estados Membros da OEA, que são altas autoridades nacionais em matéria de políticas públicas de infância e adolescência ou pessoas de reconhecida competência nestes temas. Este órgão realiza a sessão anualmente em Reuniões Ordinárias, de forma presencial, e em Reuniões Extraordinárias, sobre temas específicos, que poderão realizar-se também em modalidade virtual.

c)
A Secretaria ou Diretoria Geral do IIN, com nível de Departamento, que faz parte do capítulo “Autonômicos e Descentralizados” da Secretaria Geral da OEA
 e a cuja frente está, desde abril de 2007, a Mtra. María de los Dolores Aguilar Marmolejo, que responde ao Secretário-Geral
. 

A Diretoria Geral constitui o âmbito permanente quanto ao design e à execução dos diversos programas de trabalho, conforme os recursos atribuídos, segundo disposto na normativa do Instituto e atendendo aos mandatos recebidos dos Estados Membros. Conforme as funções atribuídas na atual estrutura da Secretaria Geral da OEA, representa o Secretário-Geral e o Secretário-Geral Adjunto junto aos órgãos políticos da OEA e em diferentes espaços relacionadas com a sua área de competência. 

O Secretário-Geral da OEA nomeia, a partir de uma trinca previamente consensuada pelo Conselho Diretor, quem desempenhará a Diretoria Geral por um período de quatro anos. Não obstante este requisito, o Conselho Diretor pode propor inicialmente menos de três candidatos, que deverão contar com o voto mínimo da maioria dos Estados Membros presentes na reunião presencial em que se tiver realizado a eleição, para a consideração pelo Secretário-Geral, quem, por sua vez, poderá aceitar ou rejeitar esta proposta.

Durante a 85ª Reunião Ordinária do Conselho Diretor do IIN (23-24 de setembro de 2010, Cidade do Panamá), a Mtra. María de los Dolores Aguilar Marmolejo foi honrada novamente pelos Membros do Honorável Conselho Diretor do IIN, que solicitou, por meio de uma resolução, CD/RES. 12 (85-R/10) a sua nomeação como Diretora Geral do Instituto para o período 2011-2015. O senhor Secretário-Geral da OEA, Dr. José Miguel Insulza, em abril de 2011 confirmou sua nomeação nesse posto para uma segunda gestão.

A Diretoria Geral, ao mesmo tempo em que testemunha o sincero agradecimento para com as autoridades da Secretaria Geral da OEA e com os Estados Membros do Conselho Diretor, em representação daqueles que se desempenham no Escritório do IIN renova o profundo compromisso de trabalhar por e para a promoção e proteção dos direitos e o bem-estar da infância e a adolescência da região, e de redobrar os esforços para cumprir os nobres cometimentos deste Organismo Especializado.

A Diretoria Geral do IIN trabalha coordenadamente com a Diretoria de Áreas e Projetos que, por sua vez, articula as ações com as Áreas Jurídica, de Promoção e Proteção de Direitos, e de Comunicação e Informação. Os recursos humanos estão abrangidos por funcionários e pessoal sob contratos por resultados (cujas nacionalidades corresponderam, durante o ano de 2011, a: Chile, Colômbia, Costa Rica, Equador, Estados Unidos, Guatemala, Jamaica, México, Peru e Uruguai), e pelo apoio de alguns estagiários no âmbito da Diretoria Geral, da Administração e das Áreas Técnicas.  

· III.
PRINCIPAIS AÇÕES DO PERÍODO

No marco do Plano de Ação 2007-2011
, cujo período de execução se completou durante o ano 2011, do  Plano de Ação 2011-2015
 e em atendimento aos mandatos recebidos das Cúpulas das Américas, dos órgãos da OEA e do Instituto, desenvolveram-se ações.

A seguir, apresenta-se uma resenha das principais ações levadas a efeito, que se complementa com a tabela incluída no ponto VI deste documento, que dá conta das atividades realizadas em cada Estado Membro. 

FORTALECIMENTO INSTITUCIONAL E ATIVIDADES DA DIRETORIA GERAL

O IIN, ciente de que a responsabilidade de dar atendimento aos direitos das crianças e adolescentes requer de uma ativa participação conjunta com os Estados membros e com os diversos atores que intervêm em cada ponto da região, participou de diversas reuniões e eventos de transcendência regional e internacional, e foram organizadas reuniões e oficinas regionais. Do mesmo modo, mantiveram-se reuniões de trabalho na Sede institucional, localizada em Montevidéu, com autoridades da Secretaria Geral da OEA, representantes governamentais dos Estados Membros e com representantes de organismos internacionais e de organizações da sociedade civil.

No marco do processo de redesenho e fortalecimento institucional, continuando com a re-estrutura interna do Escritório do IIN, em 1º de fevereiro de 2011 foram incorporados novos colaboradores para diversas áreas e âmbitos de trabalho, com especial ênfase na consolidação das capacidades técnicas. Isso motivou a realização de um curso de indução sobre o IIN e a OEA. Do mesmo modo, realizou-se a Oficina sobre Gestão de Projetos (Design, Monitoração e Avaliação) para o pessoal do IIN, dirigido pela Sra. Yacsire Cutler, do Departamento de Planejamento e Avaliação da OEA, de 5 a 8 de abril na Sede do Instituto.

REINGRESSO DE HONDURAS COMO ESTADO MEMBRO ATIVO DA OEA

A partir do reingresso da República de Honduras como Estado Membro Ativo da OEA
, a Diretoria Geral do IIN se comunicou imediatamente com o Representante de Honduras junto ao Conselho Diretor e Presidente de Honra deste órgão, Dr. Fernando Tomé Abarca, para  transmitir-lhe a Resolução aprovada pela Assembléia Geral da OEA e expressar-lhe que a partir desse data este Estado Membro estaria novamente participando de todas as atividades do Sistema Interamericano. Ao mesmo tempo em que lhe anunciava a realização da 86ª Reunião Ordinária do Conselho, a Diretoria Geral se colocou ao seu dispor para encaminhar-lhe as últimas novidades trabalhadas no seio do Conselho Diretor do IIN, o que procedeu a fazer imediatamente, por meio de sucessivas remessas de documentos institucionais.

ELABORAÇÃO E  APROVAÇÃO  DO PLANO DE AÇÃO PARA O PERÍODO  2011-2015

O Conselho Diretor do Instituto, em sua 85ª Reunião Ordinária, celebrada no ano de 2010 no Panamá, aprovou a Resolução (CD/RES. 07 (85-R/10),mediante a qual se formou um Grupo de Trabalho para apoiar a Diretoria Geral do Instituto na construção do Plano de Ação Institucional 2011-2015. O grupo de trabalho ficou integrado pelos Representantes Titulares junto ao Conselho Diretor do IIN de: Brasil, Canadá, Costa Rica, Equador, Haiti e Trinidad e Tobago, em representação de cinco sub-regiões, pela Presidência (Colômbia), a Vice-Presidência (Panamá) e a Diretoria Geral.

Realizaram-se três reuniões presenciais deste grupo de trabalho. Na primeira, celebrada em 15 de novembro de 2010 (Quito, Equador), com a participação dos Representantes Titulares do Brasil, Canadá, Colômbia, Equador, Panamá, Trinidad e Tobago, expuseram-se as prioridades identificadas por cada sub-região, e, como resultado da mesma, priorizaram-se nove linhas temáticas.

A segunda reunião foi realizada na cidade de Washington, D.C., nos dias 14 e 15 de fevereiro de 2011, com a presença dos Representantes Titulares de Brasil, Canadá, Colômbia, Costa Rica, Equador, Estados Unidos da América, Haiti, México, Panamá, e com representação dos Estados do Peru, Uruguai e Venezuela. Contou-se também com a participação das Missões Permanentes junto à OEA do Peru, Uruguai e Venezuela. Nesta reunião foram definidas as três linhas prioritárias a serem abordadas pelo Plano de Ação: Primeira infância, Atendimento à infância e adolescência perante desastres naturais e emergências, e Justiça Penal Adolescente, e se estabelece a continuidade dos temas de exploração sexual comercial, tráfico ilícito e tráfico de crianças e adolescentes, subtração internacional e participação de crianças e adolescentes.

Os Estados presentes na reunião receberam o Dr. Ricardo Domínguez, Chefe de Gabinete do Secretário-Geral, quem lhes ofertou em nome da OEA calorosas boas-vindas e a seguir comentou com os presentes a respeito das prioridades temáticas e dos desafios da Organização. Por sua vez, os senhores Pierre Giroux, Representante Alterno do Canadá junto a OEA, Adam Blackwell, Secretário de Segurança Multidimensional e Ricardo Graziano, Diretor do Departamento de Planejamento e Avaliação, ambos da Secretaria Geral da OEA, debateram a respeito dos aspectos relevantes a serem levados em conta no planejamento e no processo de obtenção de recursos da cooperação internacional. Foram igualmente recebidos os representantes do Unicef, de Plan International, de Save the Children e de World Vision, que exprimiram os eixos de ação e temáticas estabelecidos em suas agendas de trabalho para os próximos anos. 

A terceira reunião, realizada em Bogotá, D.C. nos dias 26 e 27 de maio de 2011. Nesta oportunidade assistiram representantes de 18 Estados Membros: Brasil, Canadá, Chile, Costa Rica, Equador, El Salvador, Estados Unidos da América, Guatemala, Haiti, Jamaica, México, Panamá, Paraguai, República Dominicana, São Cristóvão e Névis, Santa Lúcia, Uruguai e Colômbia como país anfitrião; teve como propósito abordar especificamente a temática sobre atendimento de crianças e adolescentes perante desastres naturais e emergências, gerando um primeiro espaço de intercâmbio de experiências neste âmbito. 

Também participou a OEA, com a presença do Sr. Pablo González, Chefe da Seção sobre Gestão de Risco e Adaptação à Mudança Climática, do Departamento de Desenvolvimento Sustentável da OEA, que apresentou uma palestra. Adicionalmente participaram representantes das Agências Save the Children, Plan Internacional, UNICEF e Organização Internacional para as Migrações (OIM). 

Para o cumprimento das ações estabelecidas no Plano de Ação, iniciaram-se os trabalhos de busca de recursos, para o que se desenvolveram os seguintes documentos:

-
Apresentação atualizada do IIN. 

-
Desenvolvimento dos perfis de projetos para cada uma das linhas temáticas prioritárias e de continuidade. 

Adicionalmente, estabeleceram-se conversações no interior da OEA, para apoio no processo de busca de recursos, e junto a alguns doadores de maneira direta.

No marco da 86ª Reunião Ordinária do Conselho Diretor, celebrada nos dias 29 e 30 de setembro de 2011, em Montevidéu, Uruguai, aprova-se o Plano de Ação 2011-2015 (CD/doc. 08/11), documento que fora enviado antecipadamente aos Estados Membros para que formulassem seus comentários e participassem do processo de elaboração.  

Os Representantes dos Estados Membros expressaram seu reconhecimento e agradecimento pelo esforço coletivo levado a cabo para obter este documento, ressaltaram a focalização e a pertinência da temática, destacaram a liderança da Presidência, a Vice-Presidência e a Diretoria Geral. Fizeram as observações que entenderam pertinentes e aprovaram o Plano de Ação 2011-2015 por meio da Resolução CD/RES.04 (86-R/11).
. Neste marco, estabeleceram-se grupos de trabalho formados pelos Estados para o acompanhamento do desenvolvimento das temáticas prioritárias. 

Em 9 de dezembro, no marco da sessão ordinária do Conselho Permanente da OEA, presidida pelo Emb. Bayney R. Karran, Representante Permanente da República de Guiana, a Vice-Presidente do IIN e Representante do Panamá junto ao Conselho Diretor do IIN, Lic. Gloria Lozano de Díaz, apresentou o Plano de Ação 2011-2015 do IIN. Na ocasião, em que participou também a Diretora Geral do Instituto, Mtra. Dolores Aguilar, a Lic. Lozano ressaltou o trabalho que o INN vem desenvolvendo nos últimos anos, que lhe tem permitido fortalecer-se e posicionar-se. Reiterando o compromisso dos Membros do Conselho Diretor do IIN, de realizarem o seu trabalho dentro de uma dinâmica de consensos e sobre temas pontuais e prioritários, dando prosseguimento aos mandatos da Organização, apresentou as linhas prioritárias do Plano de Ação: Primeira Infância, Responsabilidade Penal Adolescente e Desastres Naturais. 

Os Estados da Colômbia, Estados Unidos da América, México, Paraguai, República Dominicana e Uruguai pediram o uso da palavra, mostrando em todos os casos sua complacência com o Plano de Ação 2011 - 2015 do IIN. Cabe assinalar que o Uruguai destacou o trabalho que o Instituto leva a efeito no tocante à prevenção e erradicação da Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes (ESCA) e o Canadá parabenizou-o pelo trabalho desenvolvido em torno do projeto "Promoção e Proteção dos Direitos de Crianças e Adolescentes no Sistema Interamericano", que é executado com recursos da Agência Canadense de Desenvolvimento Internacional (ACDI). Os Estados da Colômbia, México, Estados Unidos da América e Paraguai congratularam o IIN.

A intervenção do IIN na sessão concluiu com a resolução do Conselho Permanente de tomar nota do Plano de Ação, desejando às suas autoridades êxitos na execução de tão ambicioso e bem elaborado documento, e com o agradecimento à senhora Vice-Presidente do Conselho Diretor do IIN e à sua Diretora Geral pela sua intervenção. 

86ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO DIRETOR DO IIN

A reunião foi realizada nos dias 29 e 30 de setembro na cidade do Montevidéu, graças ao generoso oferecimento de sede do Governo do Uruguai, dando seguimento à Resolução (CD/RES. 05 (85-R/10), aprovada durante a reunião ordinária que antecedeu, ao qual foi dado apoio na organização da reunião.

O Temário Provisório - aprovado pelo Conselho Diretor do IIN durante a Primeira Sessão Plenária da Reunião - incluiu assuntos de procedimento, de índole política, técnica e administrativa, que abrangeram a apresentação dos Relatórios da Diretoria Geral do IIN; a apresentação e aprovação do Plano de Ação 2011-2015; a formação de Mesas de Diálogo sobre Desastres Naturais, Primeira Infância e Violência em Infância e Adolescência, e a eleição de Sede e Data para a 87ª Reunião Ordinária. O Temário Provisório (CP/doc.4653/11)  foi considerado e aprovado pelo Conselho Permanente da OEA em sua sessão ordinária de 13 de julho, ocasião em que intervieram as delegações do Uruguai, Canadá, Brasil e Estados Unidos, reconhecendo os esforços e as consecuções do Instituto e manifestando o seu apoio às ações realizadas em temas como Exploração Sexual Comercial contra Crianças e Adolescentes (ESCCA) e desastres naturais, dentre outros. 

Do mesmo modo, destacaram-se os avanços do Grupo de Trabalho formado durante a 85ª Reunião Ordinária e agradeceu-se ao IIN pelo árduo trabalho, em momentos de escassos recursos da Organização, para concentrar esforços em áreas prioritárias específicas para seu Plano de Ação 2011-2015, enfatizando-se que é vital a promoção e proteção do bem-estar da infância e a adolescência das Américas. 

Na ocasião, a representação do Uruguai, em seu caráter de Estado Membro anfitrião da 86ª Reunião Ordinária, parabenizou a Diretora Geral do Instituto, ressaltando que constituía uma honra ser a sede desta reunião e expressando que destarte se legitima e reconhece o importante trabalho do Instituto na matéria, augurando que seria uma excelente oportunidade para o diálogo e a apresentação e intercâmbio de experiências, políticas e estratégias. 

Participaram delegações oficiais de 24 Estados Membros da OEA; dos quais praticamente a totalidade esteve representada pelos titulares dos organismos reitores da matéria em seus países, pertencendo cinco deles a sub-região do Caribe, incluindo o Haiti. A Reunião contou com a presença de altas autoridades do Governo da República Oriental do Uruguai e da Secretaria Geral da OEA; de Membros do Corpo Diplomático credenciado junto ao país sede; de Representantes de Países Observadores junto a OEA; de Representantes de Organismos Internacionais e de Organizações da Sociedade Civil; de convidados especiais do país anfitrião; de funcionários do Instituto da Criança e Adolescentes do Uruguai (INAU), e do Escritório do IIN.

A abertura esteve a cargo do Dr. Javier Salsamendi, Presidente do Instituto da Criança e Adolescentes do Uruguai (INAU) e Representante Titular do Uruguai junto ao Conselho Diretor do IIN. A seguir, em representação do Secretário-Geral da OEA participou o Dr. Ricardo Domínguez, que em sua mensagem destacou os avanços atingidos pelo Instituto e seu reposicionamento no Sistema Interamericano. Também fizeram uso da palavra o Econ. Daniel Olesker, Ministro do Desenvolvimento Social do país anfitrião e a Dra. Elvira Forero, Presidente do Conselho Diretor. Acompanharam na mesa principal a Vice-Presidente do Conselho Diretor, Lic. Glória Lozano d3 Díaz, o Representante da OEA no Uruguai, Emb. John Biehl del Río e a Diretora Geral do IIN, Mtra. Dolores Aguilar.

A Direção Geral apresentou os seguintes documentos, que foram aprovados pelo Plenário:

- “Relatório da Diretoria Geral do IIN-outubro de 2010 a setembro de 2011”, [CD/doc. 06 (86-R/11)], que foi aprovado por meio da Resolução CD/RES. 02 (86-R/11);

- “Relatório Final da 85ª Reunião Ordinária do Conselho Diretor”, que foi aprovado por meio da Resolução CD/RES. 03 (86-R/11);

- “Plano de Ação 2011-2015 -versão preliminar-”, que foi aprovado por meio da Resolução CD/RES. 04 (86-R/11);

- “Direitos da infância e a adolescência na gestão do risco de desastres. Documento preliminar de posicionamento político”.

Também durante esta reunião ordinária foram aprovadas resoluções por meio das quais se agradeceu ao Governo da República Oriental do Uruguai por ser Estado Sede da 86ª Reunião Ordinária CD/RES. [01 (86-R/11)] e se aceitou o generoso oferecimento de sede realizado pelo Governo da República da Costa Rica para que a 87ª Reunião Ordinária se celebre nesse país, durante o segundo semestre do ano 2012 [CD/RES. 05 (86-R/11)]. Do mesmo modo, aprovaram-se uma resolução que se refere à promoção e capacitação na Carta Democrática Interamericana à infância nas Américas [CD/RES. 06 (86-R/11)] e um mandato de trabalho na temática de responsabilidade penal de adolescentes [CD/RES. 07 (86-R/11].

Os acordos alcançados pelo Plenário durante a 86ª Reunião Ordinária do Conselho Diretor foram plasmados em 7 Resoluções que estão acessíveis na íntegra no site Web do IIN e resumidas no documento Anexo a este relatório.

No desenvolvimento da Segunda, Terceira e Quarta sessões, realizaram-se três Mesas de Diálogo: “Desastres naturais”, “Sistema de Responsabilidade Penal Adolescente” e “Primeira Infância”, nas quais o INN, os Representantes dos Estados Membros e peritos convidados apresentaram palestras; a maioria delas está disponível no site Web do IIN (http://www.iin.oea.org/IIN2011/reunion-ordinária-conselho-diretor-86.shtml). 

Na Segunda Sessão, sob “Assuntos Diversos”, realizaram-se as seguintes apresentações (disponíveis no IIN www.iin.oea.org, sob Documentação da 86ª Reunião Ordinária):

“O fortalecimento da governabilidade regional para a prevenção e a proteção das crianças e adolescentes perante a violência”, aos cuidados da Lic. Cecilia Anicama, Especialista em Programas do Escritório da Representante Especial do Secretário-Geral das Nações Unidas sobre a Violência contra as Crianças. 

-“Encontro Sul-americano de acompanhamento do Estudo das Nações Unidas sobre Violência contra crianças e adolescentes”, realizado nos dias 28 e 29 de abril de 2011 em Assunção, pela Ministra Liz Torre, Secretária Executiva da Secretaria Nacional da Infância e a Adolescência/Presidência da República e Representante Titular do Paraguai junto ao Conselho Diretor do IIN. 
-“V Congresso Mundial pelos Direitos da Infância e a Adolescência “Infância, Adolescência e Mudança Social”, a ser realizada na Cidade de San Juan, Província de San Juan, República Argentina, de 15 a 19 de Outubro de 2012, por um membro da delegação da República Argentina. 

Na Terceira Sessão Plenária, contou-se com a participação de dois adolescentes do Uruguai, membros do Conselho Assessor e Consultivo da Diretoria do INAU, com a exposição “A se participar também se aprende”, e com a visita de um grupo de crianças do Centro Primeira Infância do INAU “Pequeñas Alas del Buceo”, para fazer entrega de presentes consistentes de artesanatos feitos por elas.

Durante a reunião, ofertaram-se muito especiais boas-vindas à representação de Honduras e, por sua parte, o Representante Titular e Presidente de Honra do Conselho Diretor solicitou a vênia da mesa para fazer entrega, a pedido do seu Chanceler, de um pin da República como reconhecimento ao Cônsul Honorário no Uruguai, Dr. Ramón Ortiz.

Na sexta-feira 30 de setembro, ao finalizar a reunião o Emb. John Biehl do Rio, Representante da OEA no Uruguai e a Mtra. María de los Dolores Aguilar, Diretora Geral do IIN, ofereceram um brinde em honra dos membros do Conselho Diretor. Em tal ocasião, o Secretário-Geral da OEA prestigiou o evento com sua distinta presença. Participaram altas autoridades do Governo do Uruguai, membros do Corpo Diplomático e representantes de diversos Organismos internacionais.

A oportunidade foi propícia para que o Secretário-Geral da OEA se dirigisse aos presentes, com especial dedicação às autoridades desse órgão, à Diretoria Geral e ao pessoal do Instituto. Em sua mensagem manifestou, que “(…) o nosso continente é, dos mais jovens, aquele que tem uma média de idade menor; possui muita juventude, que é nossa principal riqueza e será nos próximos anos. Os economistas, que gostam de colocar  tudo isto em termos econômicos, falam em ‘bônus demográfico’; nós vamos ter por muito tempo a população mais jovem, portanto em idade de formar-se, em idade de trabalhar e em idade de ser produtiva, enquanto que em outros continentes a demografia indica, ao invés, um aumento retroativo da idade média. Vamos aproveitar isto na medida em que fizermos alguma coisa com nossas crianças.” 

Bem assim, exprimiu a sua gratidão às senhoras Presidente e Vice-Presidente, aos Representantes dos Estados Membros da OEA e às altas autoridades presentes no ato, transmitindo um reconhecimento especial às agências e parceiros estratégicos que contribuem com o seu apoio para a implementação das ações do Instituto que visam o bem-estar da infância e da adolescência do continente. Também reafirmou o apoio da OEA às ações do IIN, ressaltando o trabalho deste Organismo Especializado, lembrando que o mesmo fora fundado antes mesmo que a própria Organização.

Algumas das notícias sobre a 86ª Reunião Ordinária foram publicadas em diversos meios da Região e estão acessíveis na página Web do IIN: http://www.iin.oea.org/IIN2011/novedades_detalle.shtml?idioma=E&id=50
ReuniÕes E FÓrOs Políticos E Técnicos

-11 de março, Washington, D.C, Estados Unidos: a Diretora Geral apresentou
 o Relatório Anual do IIN à 41ª Assembléia Geral  (CP/doc.4534/11)  perante a Comissão Geral do Conselho Permanente da OEA, mediante videoconferência, previamente ao quadragésimo primeiro período ordinário de sessões celebrado de 5 a 7 de junho de 2011 em São Salvador, El Salvador.

Cumprindo o disposto pelo Conselho Diretor e pelos mandatos recebidos da Assembléia Geral da OEA, o Relatório Anual incluiu como anexos:

·
Relatório Final da 84ª Reunião Ordinária do Conselho Diretor do IIN (22 de setembro de 2009 - Lima, Peru). Aprovado por meio da Resolução CD/RES. 03 (85-R/10) durante a 85ª Reunião Ordinária do Conselho Diretor do IIN (Panamá, 2010) CP/doc.4534/11 add. 1
· 
Relatório Final XX Congresso Pan-americano da Criança e Adolescentes e Primeiro Foro Pan-americano de Crianças e Adolescentes (Set. 2009, Peru), aprovado por meio da Resolução CD/RES. 04 (85-R/10) durante a 85ª Reunião Ordinária do Conselho Diretor do IIN, celebrada nos dias 23-24 de setembro de 2010 na Cidade do Panamá, Panamá. CP/doc.4534/11 add. 2
·
Relatório apresentado em conformidade com a Resolução AG/RES. 2548 (XL-0/10) Exploração sexual comercial de crianças e adolescentes e Internet. X Relatório ao Secretário da OEA sobre as medidas empreendidas pelos Estados Membros para prevenir e erradicar a exploração sexual comercial de crianças e adolescentes nas Américas- Versão Executiva dezembro 2010. CP/doc.4534/11  add. 3 

-26 de abril, Assunção, Paraguai: XIX Reunião de Altas Autoridades de Direitos humanos e Reunião da Comissão Permanente de Trabalho Iniciativa NIÑ@SUR, presidida pela Sra. Liz Cristina Torres Herrera, Ministra-Secretária Executiva da Secretaria Nacional de Infância e Adolescência/Presidência da República do Paraguai e Representante Titular desse país junto ao Conselho Diretor do IIN. A reunião contou com a presença da Sra. Marta Santos Pais, Representante Especial do Secretário-Geral das Nações Unidas sobre Violência contra a Infância; Representantes dos Estados Membros junto ao Conselho Diretor do IIN; bem como com a da representação de Organismos da Sociedade Civil e de crianças e adolescentes. A Diretora Geral do Instituto apresentou o trabalho que se desenvolveu no âmbito da participação infantil e adolescente. 

Ações de Cooperação no interior da OEA

Destacando o papel do Instituto na Organização e com o propósito de reforçar a articulação com as distintas áreas, foram realizadas, dentre outras, as ações resenhadas a seguir.

· 
Participação na Rede de Cooperação Jurídica Hemisférica em Matéria de Direito de Família e Infância, que depende da Secretaria de Assuntos Jurídicos da OEA, conforme se informará mais detalhadamente nas atividades da Área Jurídica.

· 
Escritórios da OEA nos Estados Membros. Ativa coordenação com o Escritório da OEA no Uruguai, país sede do IIN, e com os Escritórios da OEA, especialmente naqueles Estados Membros onde se executam Projetos e se realizam ações de assistência técnica, tais como a Colômbia, por meio do Escritório da MAPP, Guatemala, Jamaica, México, Panamá e Paraguai.

· 
Departamento de Assuntos Internacionais/Secretaria de Relações Externas: A coordenação e a informação que o IIN enviou a este departamento sobre suas ações e atividades permitiram que Países Observadores Permanentes junto à OEA realizassem contribuições ao IIN (Azerbaijão e China), especificamente ao Programa Interamericano de Exploração Sexual Comercial Infantil.

· 
Coordenação com o PUICA/Departamento para a Gestão Pública Efetiva/Secretaria de Assuntos Políticos, para conhecer as ações que estão sendo promovidas no Haiti no que tange o processo de registro de identidade das crianças, no marco das gestões que o IIN vem realizando para desenvolver ações nesse Estado e quanto à possibilidade de trabalhar de maneira conjunta. Participação do Sr. Steven Griner, Coordenador do Programa do Universalização da Identidade Civil nas Américas (PUICA), na 86ª Reunião Ordinária do Conselho Diretor do IIN.

· Coordenação com a Comissão Interamericana de Direitos humanos da OEA (CIDH), que resultou na apresentação do Relatório sobre Justiça Juvenil e Direitos Humanos nas Américas durante a 86ª. Reunião Ordinária do Conselho Diretor do IIN, como já se informou. Em dezembro de 2011 a Diretora Geral teve uma reunião de trabalho com o Secretário Executivo da Comissão, na qual estabeleceu a importância de se alcançar uma estreita coordenação conjunta para o desenvolvimento do tema de justiça penal adolescente.

Reuniões e Autoridades recebidas na Sede do IIN

Durante o período informado, diversas personalidades foram recebidas na sede do Instituto em Montevidéu, sendo propícia a ocasião para compartilhar os esforços desenvolvidos em diversas matérias relacionadas com os direitos da infância e a adolescência.

· 
Dr. Ricardo Domínguez, Chefe de Gabinete do Secretário-Geral da OEA, com quem se coordena e a quem se informa permanentemente sobre as ações do Instituto, pelo seu papel de conexão entre o Secretário-Geral e a Diretoria Geral do IIN. (27 de janeiro)

· 
Grupo de adolescentes integrantes dos Conselhos Consultivos de crianças e adolescentes do Equador e Uruguai. O objetivo central da visita foi gerar um encontro e intercâmbio entre os adolescentes, os adultos e as instituições que estão envolvidos na participação nos Conselhos Consultivos. Foram recebidos pela Diretora Geral e tiveram a oportunidade de dialogar com os integrantes da equipe do Instituto, que lhes informou em detalhe a respeito das suas tarefas. (10 de março)

· Visita do Secretário-Geral, do Chefe de Gabinete e de outras autoridades da OEA; das delegações dos Estados Membros e Observadores participantes na 86ª Reunião do Conselho Diretor, segundo já se informou anteriormente. (30 de setembro)

· DIRETORIA DE ÁREAS E PROJETOS

A Diretoria de Áreas e Projetos, além de coordenar as tarefas das três (3) áreas de trabalho do IIN, realizou, em termos gerais, as seguintes ações:

a)
Acompanhamento trimestre das metas 2011 da OEA. Definiram-se as metas 2012, com base no Plano de ação  2011- 2015.

b)
Coordenação no desenvolvimento da proposta de Plano de Ação 2011- 2015.

c)
Apoio à preparação dos relatórios da Diretoria Geral do IIN.

d)
Desenvolvimento das propostas de projetos que se candidatam a recursos específicos.

e)
Apoio à Diretoria Geral na Coordenação e acompanhamento técnico e financeiro à implementação dos Projetos que contam com recursos específicos para sua execução.

f)
Apoio à Diretoria Geral, em suas responsabilidades como integrante do Grupo de Trabalho formado para a elaboração do Plano de Ação 2011-2015.

g)
Participação em reuniões regionais em representação do IIN.

A seguir, informam-se as principais atividades desenvolvidas por cada uma das Áreas do Instituto.

Área de Promoção e Proteção de Direitos

A seguir, indicam-se as atividades realizadas no tema de políticas públicas para a infância e adolescência.

Participação em reuniões

-
Congresso Sub-regional sobre "Exploração Sexual Comercial de Crianças e Adolescentes: Avanço e Desafios na América Central e República Dominicana”. Organizado pelo UNICEF, o CONANI, o Ministério de Trabalho, a OIT e a cooperação italiana. (15-16/março, São Domingos, República Dominicana)

-
Encontro Sul-americano de Acompanhamento do Estudo das Nações Unidas sobre Violência contra as Crianças e Adolescentes (28-29/abril, Assunção, Paraguai). Nesta instância, o IIN teve a seus cuidados a coordenação da Mesa redonda: “Justiça Penal Juvenil: Avanço e desafios na América do Sul”. Nela participaram Paulo Sérgio Pinheiro e Marta Santos País.

-
Participação em duas consultas sub-regionais (Peru, junho e Guatemala, julho) para o levantamento de informação para o Estudo sobre a Situação de Crianças e Adolescentes institucionalizados nas Américas, realizado pela CIDH e o UNICEF. 

-
Participação no Encontro Regional da ONG Visão Mundial, intitulado “Processo Avaliatório Advocay na América Latina e o Caribe”, que contou com a presença de membros de delegações de toda a região, bem como dos seus escritórios cooperadores dos Estados Unidos, Reino Unido e Nova Zelândia (23 -27 de maio, Equador), no qual o IIN apresentou a experiência desenvolvida em participação de crianças.

-
Participação na Conferência Magistral “Direitos da Criança: um enfoque da educação”, organizada pela Secretaria Nacional de Infância, Adolescência e Família do Panamá (SENNIAF) para comemorar os 22 anos da aprovação da Convenção sobre os Direitos da Criança (CDC). A atividade contou com a presença da Sra. Vice-Ministra de Desenvolvimento Social, Lic. Niurka Palácio, e da Diretora Geral do SENNIAF, Sra. Gloria Lozano de Díaz, Vice-Presidente do Conselho Diretor do IIN. 

Curso de atualização em Direitos da Criança

Desenvolveu-se em forma virtual o Curso de atualização em direitos da infância, e foi ministrado pela primeira vez em idioma inglês. 

Participação de crianças e adolescentes 

A partir dos compromissos assumidos no marco do XX Congresso, fortalecem-se os diálogos com os Estados para concretizar um conjunto de esboços que promovem a garantia deste direito. Criou-se e sustentou-se uma rede de contatos técnicos de 26 Estados membros, com os quais se vêm trabalhando os distintos produtos desenvolvidos nesta linha. Em 2011 foi desenvolvido um Guia de Formulação de Políticas Públicas de promoção da Participação, um Manual de Ferramentas para a promoção da participação e 3 cursos semipresenciais desse tema (no marco do projeto IIN - ACDI – Canadá, que se desenvolve na Colômbia, Guatemala e Jamaica). Além das ações informadas a seguir.

Site Web "Nuestra Voz a Colores"

No marco do Primeiro Foro Pan-americano de Crianças e Adolescentes, o IIN  mantém em funcionamento o site Web http://nuestravozacolores.org/. Trata-se de um site Web bilingue (espanhol/inglês) destinado a promover o intercâmbio de experiências em matéria de participação da infância e a adolescência. Em sua versão renovada (2011) conta com um espaço virtual interativo de comunicação e intercâmbio entre crianças, adolescentes e adultos envolvidos na promoção deste direito. No processo de construção desta nova proposta foram colhidas opiniões e sugestões das crianças e adolescentes em uma nova proposta que inclui ainda uma conta do Facebook e um canal Youtube.

O site contém novidades sobre temas relacionados com o afazer do IIN em matéria de participação, bem como as últimas notícias relativas a eventos e atividades vinculadas à infância e adolescência do continente. Também conta com uma seção de publicações, vídeos e vínculos de interesse sobre esta temática. 

Realização de reuniões regionais com os contatos técnicos dos Estados

Realizou-se a Quinta Reunião do Grupo de trabalho em participação infantil e adolescente (7-8/julho/2011, Assunção, Paraguai) da qual participaram contatos técnicos de 9 Estados: Equador, Peru, Uruguai, Paraguai, Brasil, Chile, El Salvador, República Dominicana e Guatemala, e 9 adolescentes. Conforme a agenda, foi feito um balanço das ações levadas a efeito durante o período, bem como de projeções e necessidades vinculadas à garantia do direito a participar, no marco do Plano de Ação 2011-2015. Dentro da agenda, realiza-se a segunda reunião de Conselhos Consultivos, com a participação de: Equador, Peru, Uruguai e Paraguai.

Curso semipresencial sobre participação de crianças e adolescentes

Realizou-se o curso semipresencial “Formação de formadores de promoção da participação infantil e adolescente”, que combinou uma etapa virtual de um mês e logo após uma semana presencial na Colômbia, Guatemala e Jamaica no marco do Projeto “Promoção e Proteção dos Direitos das Crianças e Adolescentes no Sistema Interamericano”, financiado pelo ACDI, sobre o qual se informa no ponto de Cooperação. (30 maio-3 junho, em Bogotá, Colômbia; 19-23 junho na Cidade de Antiga, Guatemala, e 5-9 setembro em Kingston, Jamaica). Adicionalmente se realizou o curso virtual “regular”, em sua terceira versão em espanhol e sua primeira versão em inglês, como se informa no ponto V.

Exploração Sexual Comercial de Crianças e Adolescentes 

Entre as resoluções da Assembleia Geral que outorgam mandatos ao IIN nesta matéria, destaca-se a AG/RES. 2432 (XXXVIII-O/08) de 3 de junho do 2008, mediante a qual se tomou nota com satisfação da decisão do Conselho Diretor do IIN
 de encomendar à Diretoria Geral o desenvolvimento de um “Programa Interamericano para a Prevenção e Erradicação da Exploração Sexual Comercial, Tráfico Ilícito e Comércio de Crianças e Adolescentes”.

Em seguimento ao disposto pela Resolução AG/RES. 2548 (XL-O/10) sobre “Prevenção e Erradicação da Exploração Sexual Comercial, Tráfico Ilícito e Comércio de Crianças e Adolescentes”, emanada do quadragésimo período ordinário de sessões da Assembleia Geral da OEA, informou-se ao Conselho Permanente (dezembro de 2010) e à 41ª Assembleia Geral da OEA, como anexo ao Relatório Anual 2010 do IIN, por meio de uma versão executiva do X Relatório ao Secretário-Geral da OEA sobre a temática.

Por sua vez, a Assembleia Geral reunida em São Salvador (5 -7 de junho de 2011) aprovou a Resolução AG/RES. 2686 (XLI-O/11) “Prevenção e Erradicação da Exploração Sexual Comercial, Tráfico Ilícito e Comércio de Crianças e Adolescentes”, a partir de um Projeto de Resolução apresentado pela Delegação do Uruguai e co-patrocinado pelas Delegações de Panamá, Nicarágua, Costa Rica, Bolívia e Paraguai.

Na mesma, toma-se nota dos avanços produzidos na implementação do “Programa Interamericano para a Prevenção e Erradicação da Exploração Sexual Comercial, Tráfico  Ilícito e Comércio de Crianças e Adolescentes”, pelo que a seguir se destacam as principais atividades desenvolvidas no marco do Programa. 

Lançamento de versão renovada de ANNAObserva, o site Web do Programa Interamericano para a Prevenção e Erradicação da Exploração Sexual Comercial, Tráfico Ilícito e Comércio de Crianças e Adolescentes, foi feito com a contribuição da República do Azerbaijão.

Elaboração e divulgação de Boletins bimensais ANNAObserva: Desde o ano de 2010 são publicados Boletins temáticos e informativos, que são amplamente divulgados em espanhol e inglês à rede temática, mas também a um público mais amplo a partir da base de dados de comunicações do IIN. Durante o ano foram publicados 3 boletins referidos a distintas temáticas (www.annaobserva.org):

XI Relatório ao Secretário-Geral da OEA sobre as ações empreendidas pelos Estados Membros para combater a exploração sexual comercial de crianças e adolescentes nas Américas

Conforme o mandato recebido da Assembleia Geral (AG/RES. 1667 (XXIX-O/99), de 7 de junho de 1999, o Instituto anualmente encaminha ao Secretário-Geral da OEA um Relatório sobre as medidas empreendidas pelos Estados Membros para combater a exploração sexual comercial de crianças e adolescentes (ESCCA) nas Américas. Este relatório faz referência de maneira específica ao tema da restituição de direitos das vítimas do ESCCA, que foi uma das maiores dificuldades que os distintos Estados tiveram no momento de implementar políticas. 

II Encontro Regional sobre “Prevenção, proteção e restituição dos direitos de crianças e adolescentes contra a  exploração sexual comercial no Caribe”  

Como parte das atividades de identificação, análise e intercâmbio de experiências, em 6 e 7 de julho de 2011 se realizou o II Encontro Regional, sendo parte das ações que a Jamaica vem promovendo no marco da atualização do seu Plano Nacional contra a violência. Este II Encontro foi convocado pelo IIN, pela Agência de Desenvolvimento Infantil (CDA) e pelo Instituto de Planejamento da Jamaica, e financiado pelo ACDI no marco do componente de políticas públicas do projeto “Promoção e Proteção de Direitos de Crianças e Adolescentes no Sistema Interamericano”. Nesta oportunidade participaram delegações de 12 Estados Membros provenientes do Caribe: Antiga e Barbuda, as Baamas, Belize, Dominica, Grenada, Haiti, Jamaica, São Cristóvão e Névis, Santa Lúcia, São Vicente e as Granadinas, Suriname e Trinidade e Tobago, participando em total 150 pessoas.

Além das apresentações das delegações, contou-se com conferencistas de organismos e organizações internacionais como o Escritório Regional do UNICEF-TACRO, a Comunidade do Caribe CARICOM e o Centro Internacional para Crianças e Adolescentes Desaparecidos e Explorados (ICMEC), bem como com especialistas nacionais. 

Rede de contatos em relação direta com o tema da exploração sexual comercial de crianças e adolescentes (ESCNNA).

A rede ANNAObserva conta hoje com contatos em 30 Estados Membros. Ou seja: Argentina, Antiga e Barbuda, Baamas, Brasil, Belize, Canadá, Chile, Colômbia, Costa Rica, Dominica, Equador, El Salvador, Estados Unidos da América, Grenada, Guatemala, Haiti, Jamaica, México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, República Dominicana, São Cristóvão e Névis, São Vicente e as Granadinas, Santa Lúcia, Suriname, Trinidade e Tobago, Uruguai e Venezuela. A rede ANNAObserva facilita as atividades do Programa garantindo a sua chegada aos atores adequados, nutre o IIN de informação e divulga as suas atividades.

Curso semipresencial sobre Exploração Sexual Comercial de Crianças e Adolescentes.

Assim como no ano de 2010, o curso foi desenvolvido em duas fases. A primeira fase foi realizada em forma virtual, com duração de 7 semanas; e a segunda, consiste em que os Estados participantes levem adiante a parte presencial do curso. Em 2011, os Estados de Chile, El Salvador, Paraguai e Uruguai (aproximadamente 160 pessoas) participaram desta oficina.

Assistência técnica ao Estado do Paraguai para a elaboração do Plano Nacional de Prevenção e Erradicação da ESCCA 2011 - 2016. 

A Mesa Intersetorial de luta contra o abuso e a exploração sexual de crianças e adolescentes do Paraguai fez um pedido de apoio ao IIN para a elaboração do Segundo Plano contra a exploração sexual nesse país. Com o apoio financeiro da República Popular da China pôde realizar-se esta assistência técnica, que resultou na elaboração do Plano de Ação e aprovação do mesmo pelo Gabinete Social da República do Paraguai. 

Finalmente, insta-se aos Estados Membros que ainda não o tiverem feito, a que considerem a assinatura e ratificação ou adesão, conforme for o caso, dos instrumentos internacionais que têm relação com o combate à exploração sexual comercial de crianças e adolescentes e com a luta contra o tráfico ilícito e o comércio de crianças e adolescentes, e insiste-se junto aos Estados Parte para que tomem medidas necessárias para cumprir oportunamente as obrigações contidas em tais instrumentos, mediante a adequação dos seus marcos legais e o fortalecimento dos programas de atendimento integral e interdisciplinar de crianças e adolescentes vítimas da exploração sexual comercial e tráfico.

Contribuição do Governo da República Popular da China para o Fundo Específico para o “Programa Interamericano para a Prevenção e Erradicação da Exploração Sexual Comercial, Tráfico Ilícito e Comércio de Crianças e Adolescentes”.

No marco desta contribuição, o IIN teve a oportunidade de imprimir e divulgar, em espanhol e inglês, o X Relatório ao Secretário-Geral da OEA sobre as ações empreendidas pelos Estados Membros para combater a exploração sexual comercial de crianças e adolescentes nas Américas
. Ela permitiu também o apoio e assessoramento técnico ao Estado Membro do Paraguai para a confecção do seu Plano Nacional contra a Exploração Sexual Comercial de Crianças e Adolescentes, como já citado no ponto anterior.

Em 29 de novembro de 2011, o Governo da República Popular da China entregou à Organização dos Estados Americanos (OEA) uma contribuição para apoiar programas da Organização, incluindo as ações do IIN vinculadas ao “Programa Interamericano para a Prevenção e Erradicação da Exploração Sexual Comercial, Tráfico Ilícito e Comércio de Crianças e Adolescentes.

Proteção integral à Primeira Infância

A proteção integral à primeira infância foi uma das linhas priorizadas pelos Estados Membros ao aprovar o Plano de Ação para o período 2011-2015. Neste marco, levaram-se a efeito ações em Colômbia e Guatemala, informadas no capítulo de Cooperação, vinculadas ao Projeto “Proteção e Promoção dos Direitos das Crianças e Adolescentes no Sistema Interamericano”, levado adiante pelo IIN e pela Agência Canadense de Desenvolvimento Internacional (ACDI).  Também emoldurado neste Projeto, realizou-se (nov. Panamá) o “Seminário regional Políticas Públicas de Proteção Integral à Primeira Infância desde a perspectiva dos Direitos”.

Os objetivos desta oficina era pôr à disposição dos Estados e organizações da região as lições aprendidas a partir da implementação do Projeto IIN – ACDI na área da Primeira Infância; conhecer e analisar experiências significativas no atendimento integral à Primeira Infância desde a perspectiva dos direitos, tanto no âmbito das políticas como dos sistemas de monitoração de direitos. 

Na cerimônia inaugural contou-se com a presença da Exma. Sra. Marta Linares do Martinelli, Primeira Dama da Nação, da Sra. Embaixatriz Abigail Castro de Pérez, Representante da OEA no Panamá; da Vice-Ministra de Desenvolvimento Social do Panamá, Lic. Niurca Palácios; da Sra. Gloria Lozano de Díaz, Diretora Geral da Secretaria Nacional de Infância, Adolescência e Família do Panamá (SENNIAF) e Vice-Presidente do Conselho Diretor do IIN, e da Mtra. Mª de los Dolores Aguilar, Diretora Geral do IIN. Esta atividade contou também com a destacada participação da Sra. Pilar Nores de García, Representante do Comitê de Direitos da Criança, e da Sra. Marielos Hernández Corella, Presidente Executiva do Patronato Nacional da Infância (PANI) e Representante Titular da Costa Rica junto ao Conselho Diretor do IIN.

Durante o seminário, os Estados de Chile, Colômbia, Costa Rica, El Salvador, Guatemala, Jamaica, Panamá e Uruguai apresentaram suas experiências em Políticas de Atendimento Integral à Primeira Infância. Foram abordadas ainda temáticas específicas, como o Investimento na Primeira Infância e o Direito à saúde e à vida do ponto de vista da OPS; expôs-se também sobre a situação regional dos direitos das crianças e adolescentes desde o olhar do Comitê de Direitos da Criança. 

Área Jurídica

Destacam-se as seguintes atividades para o período:

Base de dados Jurídica (BADAJ)

Manteve-se atualizada a Base de dados Jurídica, BADAJ, (www.badaj.org), que permite a busca de legislação especializada que contém bases de dados específicas em temas como: Exploração Sexual Comercial de Crianças e Adolescentes, Justiça Penal Juvenil, e Subtração Internacional de Crianças e Adolescentes, dentre outras.
Subtração Internacional de Crianças e Adolescentes

Estas ações estão emolduradas nos mandatos recebidos através da Resolução AG/RES. 2028 (XXXIV-O/04) “Programa Interamericano para Prevenir e Reparar Casos do Subtração Internacional de Menores por um dos seus Pais” e AG/RES. 2133 (XXXV-O/05) com o mesmo nome. Também, por meio da Resolução aprovada pelo Conselho Diretor do IIN, CD/RES. 03 (82-R/07) “Aplicação do Programa Interamericano de Cooperação para Prevenir e Reparar Casos do Subtração Internacional de Menores por Um dos seus Pais”
  e resoluções antecedentes.

Vinculado a este Programa Interamericano e no marco do Programa Interamericano de Capacitação Virtual do IIN, ministrou-se o IV Curso sobre Subtração Internacional de Crianças e Adolescentes, em espanhol, com participantes de: Argentina, Brasil, Bolívia, Chile, Colômbia, Equador, El Salvador, Guatemala, México, Nicarágua, Paraguai e Uruguai. Nesta mesma linha se desenvolveu o primeiro Curso em inglês.

No marco da cooperação existente com a Conferência de Haia de Direito Internacional Privado, organizaram-se a Reunião Interamericana de Autoridades Centrais e Rede de Juízes de Haia sobre “Subtração Internacional de Crianças e Adolescentes”, a Terceira Reunião de Peritos (fevereiro, México) em que se reuniram Juízes, funcionários de Autoridades Centrais, outros peritos e observadores de 21 Estados
, com o objetivo de analisar e definir mecanismos para melhorar o funcionamento das Convenções Interamericana e de Haia sobre Subtração Internacional de Crianças e Adolescentes (SICA), assim como a implementação na região do Convênio de Haia relativo à competência, lei aplicável, reconhecimento, execução e cooperação em matéria de responsabilidade parental e de medidas de proteção das crianças.

Na reunião, que contou com a colaboração dos governos do Canadá, Estados Unidos, Holanda e Alemanha, foram citados vários dos ganhos auferidos em matéria de SICA nos últimos anos, entre eles o desenvolvimento da Lei Modelo regional sobre procedimento para a aplicação dos Convênios sobre Subtração e os processos para a sua implementação em vários Estados da região. Também se deram a conhecer algumas das ferramentas informáticas que procuram apoiar o trabalho e a cooperação entre Juízes e funcionários das Autoridades Centrais. Neste sentido, a Secretaria de Assuntos Jurídicos e o IIN, apresentaram o Sistema Seguro de Comunicação desenvolvido para promover a cooperação em matéria de infância e família na região.

Cabe citar que, como parte das conclusões e recomendações que surgiram desta reunião, foi ressaltada a importância do “Programa Interamericano de Cooperação para Prevenir e Reparar Casos de Subtração Internacional de Menores por um dos seus Pais”
, assim como a conformidade das Autoridades Centrais quanto às ações que o IIN executa no marco de sua coordenação conforme disposto pelo programa. 

Elaboração de um modelo de requerimento, para uso e aplicação pelos Estados, que padronize a informação referida aos casos de subtração internacional, em atendimento ao Programa Interamericano quanto ao seu componente número dois, referido ao intercâmbio de informação e promoção dos convênios entre Estados Membros da OEA. 

Contribuição do Governo da República Argentina ao Fundo Específico para o Programa Interamericano.

Graças à contribuição da República Argentina para este fundo, realizaram-se as seguintes atividades:

-
Desenvolvimento do Curso interamericano sobre subtração internacional de crianças e adolescentes, nos idiomas espanhol e inglês: para o que foi readequado o curso já existente por meio da seleção e incorporação de novos materiais e documentos de estudo, novas atividades e um acompanhamento permanente das instâncias do curso e dos alunos. Do mesmo modo, implementou-se pela primeira vez o Curso SICA virtual em inglês, cuja plataforma e documentos do curso foram adequados com recursos do projeto, sendo uma excelente experiência piloto para o Instituto.

- Realização de um Mapeamento regional sobre a temática. Toda a informação e conclusões obtidas formam a base de dados que se divulgam no remoçado site referido à Subtração Internacional, sendo o mesmo de particular interesse tanto para operadores na matéria, para usuários do sistema jurídico, como possíveis vítimas do fenômeno da subtração, e público em geral interessado na matéria.

- Criação de um banco de práticas dos Estados nessa matéria, que se encontra disponível no site Web já assinalado no ponto anterior.

- Site Web sobre subtração, re-estilizada e adequada para publicação de mapeamentos, bancos de práticas, formulário modelo, dentre outros.

Promoção e Apoio ao desenvolvimento das Defensorias de direitos da Infância e Adolescência

Como parte da execução do projeto “Promoção e Apoio ao desenvolvimento das Defensorias de direitos da Infância e Adolescência”, financiado pela cooperação espanhola, o IIN apóia tecnicamente desde o ano de 2009 as Instituições Nacionais de Direitos humanos (Ombudsman) de 14 Estados da região, com o propósito de fortalecer as capacidades de defesa e promoção dos direitos da infância e adolescência dos escritórios ou departamentos que se encarregam desta temática (“Defensorias da Infância e Adolescência”). O IIN realizou as seguintes ações no 2011:

-
Publicação e divulgação, em versão digital, do Estudo "Estado de Situação das Instituições Nacionais independentes de Defesa e Promoção dos Direitos humanos da Infância", que consiste de um diagnóstico sobre o funcionamento das Defensorias de Infância e Adolescência em relação com os padrões internacionais existentes para estas instituições. 

-
A construção, de maneira conjunta com as Defensorias, de um Protocolo de Atuação como ferramenta operacional que estabeleça parâmetros e procedimentos especiais de intervenção para orientar  o atendimento da casuística que recebem as INDH. 

-
A realização do curso especializado (agosto – outubro 2011) dirigido a 48 profissionais e técnicos das INDH de 13 Estados, e que contou com a colaboração do Instituto Interamericano de Direitos humanos (IIDH) 

-
Acordo com 5 Defensorias (Costa Rica, El Salvador, Panamá, Paraguai, Peru) no desenvolvimento de um plano de trabalho para a implementação total, ou pelo menos parcial, do Protocolo de Atuação para as Defensorias de Infância e Adolescência, por meio da realização de oficinas nacionais. Com a assistência técnica do IIN, analisaram-se os conteúdos do Protocolo e estabeleceram-se os acordos para a construção do Plano de implementação.

-
A criação de uma base documentária especializada disponível em um site Web em que os profissionais das INDH possam consultar sobre as matérias de interesse que os ajude a melhorar como realizar o seu trabalho mediante o conhecimento de como outros resolveram as diferentes situações.  O site se constitui num mecanismo de consulta e de exposição permanente de boas práticas defensórias. http://ombudsmanninez.org/

Integração à Rede de Cooperação Jurídica Hemisférica em Matéria de Direito de Família e Infância, que depende da Secretaria de Assuntos Jurídicos da OEA. 

O IIN, por meio da Coordenação Jurídica, vem trabalhando com o Departamento de Direito Internacional da Secretaria de Assuntos Jurídicos da OEA, na Rede de Cooperação Jurídica Hemisférica em Matéria de Direito de Família e Infância, que tem sua origem na “Sétima Reunião de Ministros de Justiça ou outros Ministros, Procuradores ou Fiscais Gerais das Américas” (REMJA VII). Neste âmbito, participou da elaboração de um novo questionário geral sobre a rede, dentre outros documentos; assim como na integração de temas de infância no plano piloto. 

Área de Comunicação e Informação 

Por ser organismo de alcance regional, o IIN se utiliza principalmente de plataformas de comunicação de alcance hemisférico que permitam tornar visíveis e promover as suas ações, as dos Estados Membros e as daqueles organismos envolvidos no mesmo cometimento.

As atividades da Área de Comunicação e Informação são transversais às ações e tarefas do IIN. Entre as atividades que têm caráter permanente, motivo pelo qual se realizam e potencializam ano após ano, destacam-se:

· Atualização permanente da informação e consolidação do site Web do IIN (www.iin.oea.org), que recebe em média 100.000 visitas mensais. 

· Apoio e acompanhamento a outros sites Web elaborados pelo IIN (Nuestra voz a colores, BADAJ, Anna Observa, SINNA, dentre outras). 

· Elaboração de boletins eletrônicos regulares e especiais. http://www.iin.oea.org/IIN2011/materiales-boletines.shtml

· Design e divulgação dos produtos comunicacionais e materiais multimídia nas temáticas do IIN.

· IV.
COOPERAÇÃO

Acordo assinado entre a Organização dos Estados Americanos (OEA) e a Agência Canadense para o Desenvolvimento Internacional (ACDI) para a Promoção e Proteção dos Direitos das Crianças e os Adolescentes

No âmbito do Acordo de Cooperação assinado em 8 de abril de 2009 em apoio ao Projeto “Proteção e Promoção dos Direitos das Crianças e Adolescentes no Sistema Interamericano”, desenvolveram-se durante o período atividades nos Estados da Guatemala, Colômbia e Jamaica nos temas de 1- Políticas Públicas de Infância; 2- Registro de nascimento e Direito à identidade; 3- Participação de Crianças e Adolescentes e 4- Mídia e Direitos das Crianças.

Este Projeto tem por finalidade fortalecer as capacidades das instituições nacionais para conhecer e gerar mecanismos de defesa e promoção dos direitos da infância e adolescência, assim como fortalecer suas políticas públicas, legislação e sistemas de acompanhamento e monitoração de direitos.

Em 28 de setembro se realizou na sede do Instituto a III Reunião do Conselho Consultivo do Projeto, celebrada no âmbito da 86ª Reunião Ordinária do Conselho Diretor do IIN. O Conselho Consultivo, composto pelos Estados Membros participantes - Colômbia, Guatemala e Jamaica, assim como por autoridades do Governo do Canadá, da ACDI e do IIN- tem por compromisso reunir-se anualmente, a fim de garantir uma estreita colaboração e coordenação e o intercâmbio de informação, bem como rever os planos de trabalho e os resultados previstos e alcançados pelo projeto, para manter um enfoque de gestão integral e compartilhada e fomentar a comunicação e a cooperação horizontal entre os Estados participantes.

As autoridades presentes durante o Conselho Consultivo foram a Sra. Margaret Gillis, Representante Titular do Canadá; a Sra. Annick Amyot, Representante da ACDI; a Sra. Cathy Hardman, Cônsul da Embaixada Canadense no Uruguai; a Dra. Elvira Forero, Representante Titular da Colômbia e Presidente do Conselho Diretor do IIN; a Sra. Silvia Palomo, Representante Titular da Guatemala; o Sr. Newton Douglas, Representante Alterno da Jamaica; a Mtra. María de los Dolores Aguilar Marmolejo, Diretora Geral do IIN, assim como a equipe técnica do IIN responsável pela execução do projeto. O evento se realizou no âmbito da análise dos avanços dos componentes de Políticas Públicas de Infância, Registro de nascimento e direito à identidade, Participação de Crianças e Adolescentes e mídia e direitos das crianças nos três Estados participantes. Com base no diálogo gerado pelas autoridades, deram-se diretrizes específicas para a programação do encerramento e o planejamento para a sustentabilidade dos resultados.

1- Políticas Públicas

Quanto a Políticas Públicas de Crianças e Adolescentes, mediante o Projeto financiado pelo Governo do Canadá, realizaram-se reuniões técnicas nos três Estados Membros participantes e deu-se apoio aos técnicos governamentais responsáveis pela elaboração de documentos de Política Pública. Tal processo conta com a intervenção dos organismos principais de planejamento nos Estados, bem como com o apoio de representantes dos ministérios e das secretarias de Estado. 

Colômbia

Dando sequência aos esforços para a promoção e proteção da primeira infância, o Estado iniciou uma nova estratégia vinculada ao tema - “De Zero a Sempre”, levada adiante pelo Presidente Juan Manuel Santos. Nela, o IIN participou apoiando a Comissão Intersetorial da Presidência da República, mediante a elaboração dos seguintes instrumentos: 

1.
Um marco de referência conceitual sobre família e desenvolvimento infantil precoce.

2.
Análise de experiências do México, Brasil, Chile, Uruguai e Colômbia, extraindo aprendizagens para levar em conta no design de novas linhas de ação sobre as famílias e a primeira infância.

3.
Um corpo sistematizado de recomendações para as diretrizes técnicas orientadas ao trabalho com famílias dentro da estratégia De Zero a Sempre.

Estas orientações seriam aplicadas ao corpo de esboços técnicos da Estratégia De Zero a Sempre pelo Governo da Colômbia a partir do ano 2012. Os esboços orientarão ainda a intervenção das entidades em nível nacional e territorial, bem como de todas aquelas entidades/pessoas que atuem como operadores da política pública orientada à primeira infância.  

Quanto às atividades para um sistema de monitoração, em apoio aos avanços desenvolvidos pela Mesa de Acompanhamento, o IIN retomou o processo de design do sistema de acompanhamento e avaliação da garantia dos direitos da infância, iniciado previamente com a colaboração da Aliança pela Infância, que se encontrava inativa nesse momento.

O produto final da Assistência constou de: 

o
Um marco conceitual que incorpora a importância e significado de um Sistema de Monitoração de Direitos da Infância, bem como as implicâncias de um sistema de indicadores de direitos da criança.

o
Uma bateria de 49 indicadores sugeridos pelo Estado colombiano, com suas correspondentes desagregações e explicitações, que foram apresentados durante o primeiro semestre de 2011. 

o
Um conjunto de novos indicadores conforme às áreas de vacância existentes, tomando como referência as observações realizadas à Colômbia pelo Comitê de Direitos da Criança (NU), assim como por outros acordos e instrumentos internacionais rubricados pelo Estado da Colômbia. 

o
Uma proposta de um modelo para a gestão da informação, definindo fluxos, papéis e responsabilidades dos diferentes atores envolvidos, assim como uma folha de rota contendo os passos e concretizações necessários para a real colocação em andamento do sistema. 

Guatemala 

Forneceu-se assessoria e acompanhamento na elaboração do documento Política Pública de Desenvolvimento Integral da Primeira Infância 2010 – 2020. Tal texto foi elaborado com a participação do Grupo de Trabalho convocado pelo IIN e pela Secretaria de Bem-estar Social, e esteve integrado por representantes dos ministérios integrantes do Conselho de Coesão Social: Ministérios de Saúde Pública e Assistência Social, Educação e a Secretaria de Segurança Alimentar. O Conselho tem como missão orientar o investimento público em matéria de saúde, educação e segurança alimentar. 

Como parte do processo de divulgação da Política de Primeira Infância, realizaram-se cinco oficinas de socialização para cada uma das regiões do Estado. Seus resultados foram sistematizados e analisados, e suas observações, ao igual que as emanadas por organismos como o UNICEF, foram incorporadas à versão final da própria Política.

A definição do âmbito de concretização da Política Pública em sua primeira etapa e concentrou na área denominada “Corredor Seco”, e deste nos Departamentos da Jalapa e Chiquimula. Nesse mesmo cenário, a CNIA trabalhou com apoio do IIN na formação de Comissões Municipais de Infância e Adolescência. Como resultado, formaram-se 11 Comissões Municipais, das quais quatro já têm o aval de suas respectivas autoridades para funcionar.  

Dentre as atividades realizadas neste período, destaca-se o respaldo do Senhor Presidente da República, Engenheiro Álvaro Colom Caballeros. Em 03 de dezembro foi promulgado o Acordo Governamental 405-2011, por meio do qual é aprovada a Política Pública de Desenvolvimento Integral de Primeira Infância, assinada pelo Presidente da República e seu Conselho de ministros, tendo sido publicado no Diário Oficial em 08 de dezembro, para entrar em vigor um dia após tal publicação. 

Isso teve como antecedente uma cerimônia oficial em 25 de novembro intitulada Instauração da Política Pública de Desenvolvimento Integral de Primeira Infância e seu Sistema de Indicadores, quel foi presidida pelo Senhor Presidente da Guatemala, Engenheiro Álvaro Colom Caballeros, a Sra. Secretária de Bem-estar Social, Lic. Silvia del Carmen Palomo González e a Senhora Diretora Geral do IIN-OEA, María de los Dolores Aguilar Marmolejo, contando com a presença de Ministros (assinantes da PPPI), Vice-Ministros, Secretários de Estado, Corpo Consular e Diplomático credenciado no país.

Com base no documento de Política Pública decenal, gerou-se uma bateria de indicadores para o prosseguimento da política. Participou de sua elaboração o Grupo de Trabalho interministerial que gerou o documento, que se mantém em funcionamento. Os resultados alcançados quanto ao sistema de monitoração de direitos são os seguintes:

· Menu de indicadores e acompanhamento do processo de monitoração 

Além dos indicadores associados à Política de Primeira Infância, realizou-se um menu de indicadores correspondentes a compromissos internacionais e continuou-se prestando assessoramento à CNCA, bem como ao Grupo de Trabalho interministerial. Do total inicial de 172 indicadores, trabalha-se na delimitação daqueles que serão objeto de monitoração e acompanhamento para a medição do desenvolvimento infantil precoce.  

O processo de formulação desse Sistema foi formalmente apresentado em 27 de junho, numa oficina convocada conjuntamente pela SBS, o IIN-OEA e a Comissão Nacional de Infância e Adolescência –CNIA-. Em reunião de sua Assembleia, a CNIA tinha ratificado seu compromisso de monitorar e acompanhar a implementação da Política Pública.

· Plataforma informática sobre monitoração de direitos

Implementou-se o sistema operacional DEVINFO, tendo-se desenvolvido um curso dirigido aos técnicos em informática das dependências envolvidas para seu uso,  aos quais se somou o Instituto Nacional de Estatística –INE- enquanto aliado estratégico. O curso foi ministrado pela Equipe DEVINFO LAC.

Jamaica 

O IIN, em conjunto com o Instituto do Planejamento (PIOJ) e a Agência para o Desenvolvimento da Criança (CDA), organizaram a Oficina Nacional sobre Violência e Infância que se realizou nos dias 27 e 28 de outubro de 2010 em Kingston. Como resultado desta oficina geraram-se as bases para a atualização do Plano Nacional de Violência de Crianças e Adolescentes 2011 - 2015, que incluiu entrevistas a informantes qualificados, bem como uma consulta a crianças em escolas por meio de grupos focais. Neste trabalho interveio o grupo de trabalho, que está composto ainda pelo escritório do Primeiro-Ministro, pelo Ministério de Seguridade Social, peloo Escritório para a Advocacia da Criança, pela Comissão de Radiodifusão e pelo JamStats.

Na sequência do processo de aprovação do Plano, realizou-se em Kingston a Oficina Nacional para a validação do Plano Nacional de Ação para uma resposta integral às crianças e a violência. A mesma contou com a presença de mais de 43 pessoas, provenientes de diversas instituições governamentais e não governamentais. O objetivo da Oficina foi a revisão e validação do Plano Nacional e a apresentação do ‘Marco Institucional para o Plano de Monitoração e Avaliação’, incluído no Plano Nacional, que contém propostas de indicadores relacionados com a temática do Plano e que permite também fazer o acompanhamento do mesmo. 

Com base no diálogo gerado pelas autoridades sobre o “Plano de Monitoração e Avaliação”, definiram-se linhas específicas para a programação do seu fechamento e apresentação ao Gabinete Nacional para futura implementação. 

Como parte das ações tendentes à implementação do Plano, ministrou-se o curso de Políticas Públicas sobre os Direitos da Criança, em coordenação com a Universidade das West Indies por meio do Instituto Sir Arthur Lewis de Estudos Sociais e Econômicos, SALISES (por sua sigla em Inglês). Participaram 39 pessoas provenientes de diversas instituições governamentais e não governamentais, e sua extensão foi de 40 horas. Durante o mesmo, os participantes intervieram na elaboração de planos de ação para melhorar a aderência aos direitos das crianças e adolescentes na Jamaica, e se espera que estes planos de ação sejam aplicados ativamente em suas respectivas agências.

Participou-se e deu-se apoio à iniciativa Boys and Girls Athletic Championships, a qual tem sido desenvolvida com o programa Students for Transformation desde o ano de 2009. No segundo ano de campanha, os resultados desta iniciativa contribuíram para evitar os enfrentamentos já comuns entre jovens nas proximidades do estádio nacional. Esta atividade fomenta valores e espaços de convivência entre adolescentes como estratégia para diminuir a violência. Colaboram na campanha personalidades reconhecidas, entre elas a Miss Jamaica, jogadores da NFL e músicos nacionais.

Em colaboração com o Plano Nacional de Violência desenvolvido no Estado, realizou-se o II Encontro Regional sobre “Prevenção, proteção e restituição dos direitos das crianças adolescentes contra a exploração sexual comercial no Caribe”. Participaram delegações de 12 Estados Membros da OEA provenientes do Caribe, ou seja; Antiga e Barbuda, as Baamas, Belize, Dominica, Grenada, Haiti, Jamaica, São Cristóvão e Névis, Santa Lúcia, São Vicente e as Granadinas, Suriname e Trindade e Tobago. Deste modo participaram conferencistas de organismos e organizações internacionais, como o Escritório Regional do UNICEF TACRO, a Comunidade do Caribe CARICOM e o Centro Internacional para Crianças e Adolescentes Desaparecidos e Explorados (ICMEC), em conjunto com especialistas nacionais. 

2- Registro e Identidade

Por meio do componente de Registro que se executa exclusivamente na Guatemala, desenvolveu-se uma série de instrumentos técnicos empregados na assistência técnica. Estes são:

· Guia para a promoção do registro de crianças e adolescentes

· Guia de capacitação para gestores do registro de crianças e adolescentes

Como estratégia para fortalecer a aplicação do recurso financeiro e técnico, bem como colaborar nos avanços que a Organização teve em matéria de Registro por meio do PUICA, definiu-se focalizar as ações do componente no Estado da Guatemala. Neste sentido e em sequência à experiência de capacitação realizada no município da Chiquimula
 no mês de setembro do ano de 2010, dirigida a 265 professores e salubristas, durante o mês de maio de 2011 se realizou uma segunda jornada em que foram convocados professores e salubristas de todo o departamento, assim como os membros dos Conselhos de Desenvolvimento Comunitário, Municipal e Departamental. Estas experiências reuniram cerca de 600 pessoas em total. No mês de julho esta experiência foi estendida no Departamento da Jalapa, onde um primeiro resultado foi a capacitação de 400 professores rurais, entre os quais se contavam supervisores e diretores de escolas primárias. 

O modelo de promoção do registro considera ao mesmo tempo o desenvolvimento de uma estratégia de gerenciamento de trâmites em casos de sub-registro. Como experiência piloto, pôs-se à disposição das comunidades gestores que facilitassem os trâmites legais para a obtenção dos documentos prévios indispensáveis para o processo de registro. Neste processo intervêm os participantes das capacitações, que promovem em sua comunidade a importância do direito à identidade e do registro e colhem informação inicial para o registro das crianças e adolescentes que se encontram em sub-registro. Finalmente, se dará apoio ao registro mediante jornadas extemporâneas a serem realizadas pelo RENAP.

Em 28 de outubro foi realizada na Cidade de Guatemala a apresentação dos resultados da aplicação do modelo de trabalho para a promoção do direito à identidade e ao registro de nascimento, desenvolvido pelo IIN em conjunto com o Registro Nacional das Pessoas (RENAP). O evento contou com a Presença da Secretária de Bem-estar Social da Guatemala e Representante Titular junto ao Conselho Diretor do IIN, Lic. Silvia Palomo; do Diretor Executivo do RENAP, Engenheiro Adolfo Metheu; da Representante da OEA na Guatemala, MS. Milagro Martínez de Torre-Chico; e da Diretora de Áreas e projetos do IIN, Soc. Paulina Fernández.

O IIN desenvolveu uma apresentação do modelo e dos resultados de sua aplicação nos departamentos de Jalapa e Chiquimula. Ao mesmo tempo, o RENAP manifestou que o modelo será replicado em outros departamentos e deu leitura à declaração de prioridade da diminuição do sub-registro de infância e adolescência, convidando as distintas organizações presentes a somar-se ao esforço que o RENAP desenvolverá com o objetivo de reduzir o subregistro das crianças e adolescentes. 

3- Participação de crianças e Adolescentes

Por meio do componente de Participação foi desenvolvida uma série de instrumentos técnicos empregados na assistência aos Estados. Estes são:

· Guia para o design de Políticas Públicas de Participação de Crianças e Adolescentes. Este documento foi criado com a finalidade de propiciar uma leitura regional de experiências bem-sucedidas provenientes dos planos, programas, projetos e estratégias de promoção do direito a participar empreendidos pelos Estados; complementando com um olhar técnico que permita esboçar melhoras em sua própria prática. 

· Manual de ferramentas para promover e proteger a participação de crianças e adolescentes nas Américas. Em tal sentido, empreendeu-se um processo ativo de desenvolvimento deste material com intervenção direta dos mesmos promotores dos programas públicos da Colômbia, Guatemala, Jamaica e Uruguai, com o propósito de garantir que as ferramentas possam contribuir para a promoção da participação das crianças e adolescentes. Assim foi como se desenvolveu uma etapa de testes virtuais e presenciais, para concluir com a adaptação e tradução. 

· Curso semipresencial “Formação de formadores para a Promoção da Participação de crianças e adolescentes”, que teve como objetivo contribuir com conhecimentos e instrumentos teóricos e práticos vinculados para a promoção e garantia do direito de as crianças e adolescentes participarem, desde uma perspectiva atualizada e contextualizada à realidade do continente citado no compartimento sobre participação do balanço da área de Promoção e Proteção de Direitos.  

Colômbia

Realizou-se o Curso semipresencial “Formação de formadores para a Promoção da Participação de crianças e adolescentes”, cuja fase virtual foi executada durante o mês de maio e a presencial de 30 de maio a 3 de junho (40 horas) na cidade de Bogotá. Participaram 28 profissionais que trabalham na temática. O curso contou com o apoio do Instituto Colombiano de Bem-estar Familiar (ICBF).

Guatemala

Realizou-se o Curso semipresencial “Formação de formadores para a Promoção da Participação de crianças e adolescentes”, cuja fase virtual se executou durante o mês de maio e o presencial de 19 a 23 de junho de 2011 (35 horas), na cidade de Antiga. 

Do curso participaram 35 operadores, supervisores e assistentes técnicos do programa presidencial “Escola Abertas”. Este programa é na atualidade um dos de maior alcance em nível nacional, e fornece às crianças e jovens guatemaltecos que vivem em áreas com altos índices de violência, ferramentas que permitam o seu desenvolvimento integral como pessoas e que lhes ofereçam alternativas viáveis a uma situação de pobreza, violência, delinquência, falta de educação e de oportunidades em geral.

Em resposta ao interesse manifestado pela SBS em decorrência do curso semi-presencial que se desenvolveu em maio, levou-se a efeito na Cidade de Guatemala a Oficina de atualização de direitos de criancas e adolescentes, com ênfase em participação (out. 2011), da qual participaram funcionários da Secretaria de Bem-estar Social (SBS). 

Jamaica

Realizou-se o Curso semipresencial “Formação de formadores para a Promoção da Participação de crianças e adolescentes”, cuja fase virtual se executou durante o mês de julho e a presencial de 5 a 9 de setembro de 2011 (40 horas), na cidade de Kingston. Do curso participaram 25 técnicos vinculados ao trabalho com crianças e adolescentes em áreas que percorreram tribunais de família, atendimento à portadores de deficiência, educação, albergues temporários, bem como do programa Students for Transformation.

4- Mídia e direitos das crianças e adolescentes 

Por meio do componente de Comunicação, desenvolveram-se dois instrumentos técnicos, a saber: 

· Guia de estratégias comunicacionais para a promoção dos direitos das crianças e adolescentes.

· Curso virtual e presencial sobre direitos da infância e mídia.

Colômbia

Entre os dias 30 de maio e 2 de junho de 2011 realizou-se em Bogotá o Curso Presencial sobre Direitos da Infância e Mídia, que esteve orientado a funcionários do governo central - regional e local, especialmente aqueles que trabalham no âmbito das comunicações e os direitos da infância. Participou ainda pessoal de agências internacionais, de organizações da sociedade civil, profissionais da comunicação e do jornalismo. Os objetivos foram oferecer um panorama do marco regulatório da mídia no que se refere à infância e adolescência, oferecer instrumentos e ferramentas para o tratamento adequado de temáticas vinculadas à infância e a adolescência na mídia, refletir em torno da importância do  desenvolvimento de políticas públicas de comunicação que contemplem os direitos das crianças e adolescentes, e conhecer experiências bem-sucedidas em Responsabilidade Social Empresarial e Mídia.

Guatemala

De 24 a 27 de outubro de 2011 foi realizado na Cidade de Guatemala a “Oficina Centro-americana de Promoção dos Direitos das Crianças e Adolescentes na Mídia”. Foi desenvolvido nas instalações da Universidade Mariano Gálvez e esteve dirigido a funcionários de governo, jornalistas e representantes da sociedade organizada, com o objetivo de gerar um espaço de reflexão e aprendizagem sobre o tratamento de temáticas vinculadas à infância e a adolescência na mídia desde um enfoque de direitos. Participaram aproximadamente 50 pessoas, entre adolescentes e funcionários integrantes do Programa Escola Abertas da Secretaria de Bem-estar Social da Guatemala (SBS), bem como servidores públicos das áreas de comunicação social do ente reitor de infância dos Estados da Guatemala, El Salvador, Honduras e Panamá, e representantes de agências internacionais como o UNICEF Guatemala, Plan Internacional Nicarágua e Save the Children. 

Jamaica

Levou-se a efeito em Kingston, Jamaica, entre 24 e 28 de outubro de 2011, o Curso presencial de Estratégias Comunicacionais para os Direitos das Crianças e Adolescentes. O mesmo é implementado pelo IIN e pelo Estado da Jamaica em coordenação com a Universidade das West Indies, por meio do Instituto Caribenho de Mídia e Comunicação, CARIMAC (por sua sigla em inglês). A parte virtual do curso foi realizada durante as três semanas seguintes à finalização da parte presencial. 

O curso contou com a presença de cerca de 25 participantes, provenientes de diversas instituições governamentais e não governamentais. O principal objetivo deste curso era melhorar o conhecimento dos atores locais em relação aos Direitos das crianças e adolescentes, fornecendo um guia para assegurar o seu respeito, promoção e proteção por meio dos diversos meios de comunicação.

Agência Espanhola de Cooperação Internacional para o Desenvolvimento (AECID)

O IIN apresentou o Projeto “Programa de Promoção e Defesa de Direitos humanos das Crianças e Adolescentes das Américas”, financiado pela Agência Espanhola de Cooperação Internacional para o Desenvolvimento (AECID), que contempla o desenvolvimento de três projetos específicos: 1- Promoção da Participação infantil e adolescente; 2- Promoção e apoio ao desenvolvimento das Defensorias de Direitos da Infância e Adolescência (Ombudsman) e 3- Crianças e adolescentes migrantes não acompanhados.

Por meio de cada um deles foi possível promover as temáticas respectivas nos Estados participantes, mediante a geração de conhecimento na matéria, capacitações e espaços de troca de experiências. 

1- Participação

Tem como propósito que os Estados Membros melhorem suas capacidades existentes para incrementar a participação de crianças e adolescentes nos planos, programas, projetos ou ações orientadas a abordar os temas que os afetam. 

Em sequência ao Curso virtual intergeneracional de formação de formadores, do qual participaram pessoas provenientes de 13 Estados, e que foi realizado no último trimestre de 2010, desenvolveu-se uma segunda versão em espanhol, da qual participaram profissionais de 8 Estados, e a primeira versão do curso em inglês, destinado principalmente a profissionais e técnicos dos Estados do Caribe.

Em conjunto com o Projeto de Participação executado pelo IIN com o financiamento da cooperação canadense, realizou-se a Quinta Reunião do Grupo de Trabalho de Participação no Paraguai, de 6 a 8 de julho, citado no compartimento correspondente à Área de Promoção e Proteção de Direitos.

2- Ombudsman

Iniciado em dezembro de 2009, tem como objetivo fortalecer as capacidades de defesa e promoção de direitos da infância e adolescência desempenhadas pelas Defensorias da Infância em Estados Membros no marco dos Escritórios Nacionais do Ombudsman.

Realizaram-se Oficinas para a implementação do Protocolo de Atuação para as Defensorias da Infância e Adolescência na Costa Rica, El Salvador, Panamá, Paraguai e Peru. Do mesmo modo, foram divulgados o estudo e protocolo de atuação das defensorias, realizou-se o curso virtual na temática e de desenvolveu uma base documentária especializada, conforme se informa no ponto referido à Área Jurídica.

3- Migrantes

O seu propósito é que os Estados do México e Guatemala melhorem as capacidades das Instituições para a Proteção de Direitos de Crianças e Adolescentes Migrantes não Acompanhados, centrando sua ação na fronteira sul do México e fronteira norte da Guatemala.

Desenvolveu-se um estudo para conhecer as capacidades instaladas na Guatemala para o atendimento de CA migrantes não acompanhados. Este inclui recomendações à Guatemala para a melhora dos processos de atendimento das CA migrantes não acompanhados. As recomendações e resultados do estudo foram apresentados na 1º Oficina Binacional levada a efeito na cidade do Quetzaltenango, nos dias 28 e 29 de abril de 2011. Nessa Oficina iniciaram-se ainda os primeiros intercâmbios sobre o circuito de atendimento à infância migrante e foram identificados elementos centrais a serem trabalhados no processo de construção do protocolo entre ambos os países. 

Neste marco, realizou-se um estágio de 6 funcionários da Guatemala – Secretaria de Bem-estar Social (SBS) e da Procuradoria Geral da Nação (PGN) no México, com o fim de  conhecer os programas que o México desenvolve no âmbito das crianças e adolescentes não acompanhados, visitando lugares de origem e lugares dedestino (fronteira sul e fronteira norte).

Foi revisto o documento de projeto de protocolo binacional para o atendimento das CA migrantes não acompanhados na 2º Oficina Binacional realizada na Cidade do México (out.2011). A oficina foi organizada pelo IIN, o Sistema Nacional para o Desenvolvimento Integral da Família (DIF) do México e a Secretaria de Bem-estar Social da Presidência da Guatemala (SBS), da Guatemala. Nesta oportunidade, as instituições do Estado da Guatemala participantes foram a Diretoria Geral de Assuntos Migratórios e Consulares do Ministério das Relações Exteriores; a Diretoria Geral de Migração; o consulado da Guatemala no México; a Defensoria da Infância e Adolescência da Procuradoria Geral da Nação e a Secretaria de Bem-estar Social da Presidência. Pelo Estado do México participaram o Instituto Nacional de Migração e o Sistema Nacional para o Desenvolvimento Integral da Família –DIF.

Assinala-se que, a pedido do Grupo Interinstitucional para a Assistência, Atendimento e Proteção Integral às Crianças e Adolescentes Migrantes da Guatemala, foi oferecida assistência técnica para a elaboração de um protocolo nacional para esclarecer, definir e validar os procedimentos internos da Guatemala. 

Do mesmo modo, levou-se a efeito a Oficina de Capacitação “Promoção e proteção de direitos de crianças e adolescentes migrantes não acompanhados”-Primeira Etapa, de 21 a 23 de novembro, na Cidade de Guatemala, organizado pelo IIN e pela Secretaria de Bem-estar Social da República da Guatemala (SBS). Nesta primeira etapa contou com a participação de 27 pessoas, de diversas instituições do Estado relacionadas com o atendimento das CA migrantes. Nesta primeira etapa, de caráter geral, foram desenvolvidos conceitos básicos sobre os direitos das crianças e adolescentes e especificamente sobre a infância migrante; o fenômeno da migração; a situação da Guatemala e o perfil das crianças e adolescentes migrantes. A segunda Oficina Etapa 2 (28 de novembro a 1o  de dezembro) foi orientado a aprofundar os temas específicos vinculados aos processos migratórios, causas e consequências estruturais, alternativas de abordagem e mecanismos de ação institucional e interinstitucional.
OUTROS DOADORES

Embaixada da República Popular da China

No marco do “Programa Interamericano para a Prevenção e Erradicação da Exploração Sexual Comercial, Tráfico Ilícito e Comércio de Crianças e Adolescentes”, é que a República Popular da China doa em novembro de 2010 a quantia de 15.000 dólares americanos ao Programa.

Com ela o IIN desenvolveu as seguintes atividades: I. Impressão e divulgação, em espanhol e inglês, do X Relatório ao Secretário-Geral da OEA sobre as ações empreendidas pelos Estados Membros para combater a exploração sexual comercial de crianças e adolescentes nas Américas; II. Apoiar e oferecer assessoramento técnico ao Estado Membro do Paraguai para a confecção de seu Plano Nacional contra a Exploração Sexual Comercial de Crianças e Adolescentes. Como informado no ponto relacionado com a ESCCA.

Representação do Azerbaijão

No marco do “Programa Interamericano para a Prevenção e Erradicação da Exploração Sexual Comercial, Tráfico Ilícito e Comércio de Crianças e Adolescentes”, é que a República do Azerbaijão em 2011 fez ao IIN uma doação de uma quantia total de 10.000 dólares americanos. 

Com esta contribuição, o Instituto desenvolveu neste ano a criação e atualização da página Web do Programa Interamericano. Para o ano de 2012 se prevê realizar a assistência técnica ao Estado Membro de El Salvador, que solicitara formalmente apoio assessoramento na elaboração de diretrizes para intervir nos casos de exploração sexual comercial no país.

PARCEIROS ESTRATÉGICOS

Movimento Mundial pela Infância-Capítulo para a América Latina e o Caribe do (MMI-CLAC)

O IIN participa das reuniões e realiza ações coordenadas com o Unicef, Plan Internacional, Save the Children, Visión Mundial Internacional e outros organismos que integram este movimento. Dando prosseguimento à sua participação nas reuniões preparatórias do “Encontro Sul-americano de acompanhamento do Estudo das Nações Unidas sobre Violência contra crianças e adolescentes”, o IIN assistiu ao Encontro realizado nos dias 28 e 29 de abril de 2011, em Assunção, em coordenação com a Secretaria Nacional da Infância e a Adolescência do Paraguai. O Instituto, como membro do MMI-CLAC, participou do painel “Justiça Penal Juvenil: avanços e desafios na América do Sul”.
Participaram altos representantes dos Estados em matéria de infância e adolescência, representantes de organizações de crianças e adolescentes, agências internacionais e de cooperação, bem como organismos não governamentais dedicados à prevenção e erradicação da violência para com a infância e adolescência na região. 

No evento do MMI-CLAC trabalhou-se sobre a prevenção e diminuição da violência para com crianças, e especialmente aquela vinculada ao mau trato corporal ou castigo físico. Esteve presente a Dra. Marta Santos Pais, Representante Especial do Secretário-Geral das Nações Unidas sobre Violência contra a Infância,  assim como o Comissionado Paulo Sérgio Pinheiro, Relator de Direitos da Infância da Comissão Interamericana de Direitos humanos, e perito independente para o Estudo do Secretário-Geral das Nações Unidas sobre a Violência contra as Crianças, de 2006. Ambos realizaram apresentações destacadas  ao longo do encontro.

Iniciativa Educação para Profissionais sobre Direitos da Criança (CRED-PRÓ)-International Institute for Children Rights and Development (IICRD)

A coordenação durante o ano ora reportado se manifesta no apoio para o desenvolvimento da parte presencial do Curso sobre Direitos da Criança e Direitos da Infância e Mídia, realizado na Colômbia e na Guatemala, no marco do Projeto CIDA- Canadá (vide informação em Cooperação)..

Oficina de Capacitação sobre a Tecnologia DevInfo 6.0 – UNICEF escritório regional

A oficina de capacitação foi desenvolvida na sede do IIN, entre os dias 28 de novembro e 1º de dezembro, aos cuidados de Ruth Queiroz e Omar Sirvino Herrera; ambos, técnicos do DEVINFO-LAC.

Projetada pelo UNICEF para a monitoração de direitos, a DevInfo é uma base de dados utilizada para colher e divulgar informação sobre o desenvolvimento humano; está sendo utilizada em diferentes Estados da região. Trata-se de instrumento informático e de acesso à Internet útil para o processamento de dados e a atualização periódica dos indicadores.

Além de membros da equipe técnica do IIN, participaram da oficina representantes do sistema SIPI do INAU e do Plano CAIF, do Estado do Uruguai.

· V.
PROGRAMA INTERAMERICANO DE CAPACITAÇÃO VIRTUAL – Cursos 2011 

No marco do Programa Interamericano de Capacitação Virtual é utilizada a plataforma Moodle para ministrar os cursos. 

Assim, no período julho – novembro de 2011 foram desenvolvidos os seguintes cursos virtuais: Subtração Internacional de Crianças e Adolescentes (espanhol e inglês); Atualização sobre Direitos da Criança (espanhol e inglês); Promoção da Participação infantil e adolescente (espanhol e inglês); exploração sexual comercial infantil.
	Curso
	Perfil de participantes
	Participantes/países
	Datas de início e término 

	Curso sobre Subtração Internacional de Crianças e Adolescentes

Coordenador Acadêmico: 

Esteban de la Torre
	Profissionais de diferentes áreas do conhecimento, que tenham relação com o tema da subtração internacional de crianças e adolescentes, de maneira que se possam integrar aos conhecimentos jurídicos existentes sobre o tema perspectivas de outras áreas profissionais (4ª versão em espanhol e primeira versão em inglês).
	Colômbia, Chile, Equador,  México, Nicarágua, Uruguai e Jamaica.


	Espanhol: 19 de julho a 16 de setembro

Inglês: 20 de setembro – 09 de novembro

	Curso semipresencial sobre Exploração Sexual Comercial de Crianças e Adolescentes

Coordenador Acadêmico:

Florencia Barindelli.
	Operadores governamentais e não governamentais relacionados com a abordagem da exploração sexual comercial de crianças e adolescentes em seu país. Os participantes serão escolhidos conforme a ênfase e modalidade colocada para a formação local. 
	Chile, El Salvador, Panamá, Paraguai, Uruguai.
	Este curso contempla uma parte virtual e uma segunda parte presencial, organizada pelos Estados que manifestarem seu interesse em realizar todo o processo. 

	Curso de Atualização sobre Direitos da Criança

Coordenador Acadêmico:

Victor Giorgi
	Profissionais e operadores do sistema infância dos organismos estatales e de organizações da sociedade civil que trabalham com infância e adolescência vinculados à oferta de programas do Estado (4ª versão em espanhol e 1ª em inglês).
	Brasil, Chile, Colômbia, Equador, El Salvador, México, Nicarágua, Peru, Uruguai, Jamaica, Trinidad e Tobago e Santa Lúcia.
	Espanhol: 19 de julho a 14 de outubro

Inglês: 20 de setembro – 12 de novembro

	A participação infantil e adolescente na construção de cidadanía e sua incidência nas políticas públicas.

Coordenador  Acadêmico: Alfonso Gutiérrez
	Pessoal técnico, operadores e promotores da participação infantil e adolescente (3ª versão em espanhol e 1ª versão em inglês).
	Argentina, Brasil, Colômbia, Chile, Equador, México, Paraguai, Uruguai, Dominica, Jamaica, Santa Lúcia e Suriname.
	Espanhol: 19 de julho a 06 de setembro.

Inglês: 20 de setembro a 9 de novembro


· VI.
PRESENÇA DO IIN NAS DIFERENTES REGIÕES GEOGRÁFICAS DA OEA 

Tendo como princípio dar resposta aos pedidos dos Estados Membros e eventos organizados por agências internacionais em matéria de Infância e Adolescencia, o IIN apresenta as atividades em que houve representação institucional nas regiões geográficas da OEA, por meio de ações de cooperação técnica, assessorias, conferências, oficinas, foros, reuniões de trabalho de projetos específicos, etc.

	América Central
	América do Norte
	América do Sul
	CARICOM

	Costa Rica

Oficina para a implementação do Protocolo de Atuação para as Defensorias da Infância e Adolescência- Projeto AECID-IIN

El Salvador

Oficina para a implementação do Protocolo de Atuação para as Defensorias da Infância e Adolescência- Projeto AECID-IIN

Guatemala

28-29/abril- Quetzaltenango

1a Oficina Binacional -Proteção de Direitos de Crianças e Adolescentes Migrantes não Acompanhados. Projeto AECID-IIN

4-12/maio, Chiquimula

Oficinas para a promoção dos dereitos humanos e da infância e adolescência, com ênfase no direito à identidade e registro de nascimentos. Organizado pela RENAP-IIN, no âmbito do Projeto CIDA-IIN.

19-23/junho, Cidade de Antiga

Fase presencial do Curso semipresencial “Formação de formadores de promoção da participação infantil e adolescente, com participação de operadores, supervisores e assistentes técnicos do Programa presidencial “Escola Abertas”  Projeto CIDA- IIN.

19-21/outubro, Cidade de Guatemala

Oficina de atualização de direitos de crianças e adolescentes com ênfase em participação, da qual participaram dezoito funcionários da Secretaria de Bem-estar Social (SBS).-Projeto CIDA-IIN

24-27/outubro, Cidade de Guatemala

“Oficina Centro-americana de Promoção dos Direitos das Crianças e Adolescentes na Mídia”- Projeto CIDA-IIN

28 de outubro, Cidade de Guatemala

Apresentação dos resultados da aplicação do modelo de trabalho para a promoção do direito à identidade e ao registro de nascimento, desenvolvido pelo IIN em conjunto com o Registro Nacional das Pessoas (RENAP).-Projeto CIDA-IIN

25/novembro, Cidade de Guatemala

Cerimônia de Instauração da Política Pública de Primeira Infância e seu Sistema de Indicadores - Projeto. CIDA-IIN

Panamá

15-16/novembro, Cidade do Panamá

“Seminário regional Políticas Públicas de Proteção Integral à Primeira Infância desde a perspectiva dos Direitos”.

17/novembro-Cidade do Panamá

Participação na Conferência Magistral “Direitos da Criança: um enfoque desde a educação”, organizada pela Secretaria Nacional de Infância, Adolescência e Família do Panamá (SENNIAF)

Oficina para a implementação do Protocolo de Atuação para as Defensorias da Infância e Adolescência- Projeto AECID-IIN

República Dominicana

15-16/março, São Domingos

Congresso Sub-regional sobre “Exploração Sexual Comercial de Crianças e Adolescentes: Avanços e Desafios na América Central e na República Dominicana”, organizado pelo UNICEF, o CONANI, o Ministério do Trabalho, a OIT e a cooperação italiana. 
	Canadá

Participação nas reuniões de coordenação do Projeto ACDI-IIN e como Representante sub-regional do Grupo de Trabalho do Conselho Diretor (CD/RES. 07 (85-R/10), Diretrizes do Plano de Ação 2011-2015.

Estados Unidos

14/15 fevereiro, Washington, DC

Segunda Reunião Presencial del Grupo de Trabalho do Conselho Diretor (CD/RES. 07 (85-R/10), Diretrizes do Plano de Ação 2011-2015.

4 de novembro de 2011 – OEA/ Washington 

Participação na reunião de trabalho do CIRDN - Comitê Interamericano para a Redução de Desastres Naturais. 

9/dezembro-Apresentação do Plano de Ação 2011-2015 do IIN perante o Conselho Permanente da OEA, pela Vice-Presidente do Conselho Diretor e a Diretora Geral do IIN

México

22-25/fevereiro, México, DF

Terciera Reunião de Peritos en matéria de Subtração Internacional de CA “Reunião Interamericana de Autoridades Centrais e Rede de Juízes de Haia sobre Subtração Internacional de Crianças e Adolescentes”, no âmbito da cooperação existente com a Conferência de Haia de Direito Internacional Privado.
	Colômbia

26-27/maio

Terceira Reunião do Grupo de Trabalho sobre atendimento a crianças e adolescentes perante desastres naturais e emergências. Co-organizado pelo IIN e o ICBF.

30/maio-2/junho, Bogotá

Curso Presencial sobre Direitos da Infância e Mídia, orientado a funcionários do governo central-regional e local que trabalham no âmbito das comunicações e os direitos da infância. Neste âmbito, foi realizado um Painel de Peritos, com representantes do IIN, do Estado, da academia e da mídia. Projeto CIDA-IIN 

30/maio-3/junho, Bogotá

Fase presencial do Curso semipresencial “Formação de Formadores para a Promoção da Participação de crianças e adolescentes”, organizado pelo ICBF-IIN, no âmbito do Projeto CIDA-IIN. 

13/setembro- Primeira Reunião Técnica sobre “Aportes conceituais e análise de experiências orientadas ao fortalecimento familiar para o desenvolvimento pleno de crianças e adolescentes”. Proj. CIDA-IIN

31/outubro, Bogotá

A Família como ator na Proteção Integral da Primeira Infância: segunda reunião técnica na Colômbia- Projeto CIDA-IIN

21/novembro-Estratégia “Zero a Sempre”- Definição e consenso de indicadores para a monitoração de direitos da CA- Assistência técnica para a conformação do Sistema Único de Informação da Infância (SUIN) Proj. CIDA-IIN

Paraguai

11-13/abril

Assistência técnica para a elaboração do Plano Nacional de Prevenção e Erradicação da ESCCA 2011-2016

26/abril, Assunção

XIX Reunião de Altas Autoridades de Direitos humanos e Reunião da Comissão Permanente de Trabalho Iniciativa NIÑ@SUR. Apresentação da Diretora Geral sobre as ações do Instituto para promover a participação infantil e adolescente.

28-29/abril

Encontro Sul-americano MMI-CLAC de acompanha-mento do Estudo das Nações Unidas sobre Violência contra crianças e adolescentes. O IIN participou do painel “Justiça Penal Juvenil: avanços e desafios na América do Sul”.

26-27/maio

Assistência técnica para a elaboração do Plano Nacional de Prevenção e Erradicação da ESCCA 2011-2016

7-8/julho, Assunção

Quinta Reunião do Grupo de trabalho em participação infantil e adolescente.

13/outubro, Assunção

Reunião com a equipe da SCCA para avaliar o processo de construção do Plano

3-4 novembro, Assunção

Oficina para a implementação do Protocolo de Atuação para as Defensorias da Infância e Adolescência- Projeto AECID-IIN

Peru

Oficina para a implementação do Protocolo de Atuação para as Defensorias da Infância e Adolescência- Projeto AECID-IIN

Uruguai

28/setembro-Montevidéu, Sede do IIN

Terceira Reunião do Conselho Consultivo do Projeto CIDA-IIN

29-30/setembro, Montevidéu

86ª Reunião Ordinária do Conselho Diretor do IIN.

28/novembro-1/dezembro, Montevidéu, Sede do IIN Oficina de Capacitação sobre a Tecnologia DevInfo 6.0
	Haiti

2-5/ maio

Missão conjunta com PUICA/OEA- Projeto “Promoção do direito à identidade das Crianças no Haiti”.

Jamaica

2011, 6-7/julho; Kingston

II Encontro Regional sobre “Prevenção, proteção e restituição dos direitos das crianças e adolescentes contra a exploração sexual comercial no Caribe”.   Participaram: Antiga e Barbuda, as Baamas, Belice, Dominica, Grenada, Haiti, Jamaica, São Cristóvão e Névis, Santa Lúcía, São Vicente e as Granadinas, Suriname e Trinidade e Tobago.

5-9/setembro, Kingston.

Fase presencial do Curso semipresencial “Formação de formadores para a Promoção da Participação de crianças e adolescentes”-Projeto CIDA-IIN.

24 – 28/outubro, Kingston

“Curso de Estratégias Comunicacionais para os Direitos das Crianças e Adolescentes, implementado pelo IIN e pelo Estado da Jamaica em coordenação com a Universidade das West Indies, por meio do CARIMAC- Projeto CIDA-IIN

26 de outubro a 30 de novembro, Kingston

“Curso de Políticas Públicas Sobre os Direitos da Criança”, implementado pelo IIN e pelo Estado da Jamaica, em coordenação com a Universidade das West Indies por meio do  SALISES. Projeto CIDA-IIN.

Trinidade e Tobago

Participação como Representante sub-regional nas Reuniões do Grupo de Trabalho do Conselho Diretor (CD/RES. 07 (85-R/10) Diretrizes do Plano de Ação 2011-2015.


· VII. RELATÓRIO FINANCEIRO

O Financiamento do Instituto Interamericano da Criança e Adolescentes provém fundamentalmente de duas fontes: 1) Fundo Regular e 2) Recursos Específicos. Para o ano de 2011 os recursos foram os seguintes:
	   Fundos Alocados 2011
	Montante USD

	Fundo Regular – Obj. 1
	705.800

	Fundo Regular – Obj. 2 a 9
	293.200

	Fundo Regular
	999.000

	Fundo Específico 
	1.184.085,58

	Total de Recursos
	2.183.085,58


Fundo Regular

O Orçamento Aprovado na Assembleia Geral no Conselho Permanente para o ano de 2011 como fundo regular foi de USD 999.000.               

O Orçamento Alocado foi de USD 293.200 e foi utilizado para os Objetos de 2 a 9. O Objeto 1 foi recurso humano do staff OEA.

	Orçamento USD Alocado Obj. 1
	Orçamento USD - Alocado Obj. 2 a 9
	Orçamento Aprovado - USD

	705.800
	293.200
	999.000


Fundos Específicos

Durante o ano de 2011, o IIN recebeu fundos dos seguintes doadores:

· Agência Canadense para o Desenvolvimento Internacional (CIDA)

· Agência Espanhola de Cooperação Internacional para o Desenvolvimento (AECID)

· Fundo da cooperação da República Argentina

· Fundo da cooperação da Embaixada da República Popular da China

· Fundo da cooperação da representação do Azerbaijão

	Orçamento do FE 2009 - 2012
	2.525.097,75
	100%

	

	 Orçamento    -     Ano
	Montante Executado USD
	% Avanço

	Orçamento Executado 2011
	1.386.720,42
	             55%

	Orçamento Executado 2010
	746.684,90
	             30%

	Orçamento Executado 2009
	126.324,54
	                5%

	Total Executado FE
	2.259.729.86
	90%


No ano de 2011 foram completados 90% do fundo específico do IIN. No ano de 2012 se estarão cumprindo os 10% restantes e encerrando todos os projetos atuais do fundo específico.

	EXECUÇÃO DOS PROJETOS DO FUNDO ESPECÍFICO IIN - 2011

	Doador
	Projeto
	Início do Projeto
	Fim do Projeto
	Estado do Projeto
	Orçamento Original USD
	Execução 2009 USD
	Execução 2010 USD
	Execução

2011 USD
	Áreas do IIN
	Execução por área
USD

	CIDA
	Promoção e proteção dos direitos das CA no Sistema Interamericano
	Abril 2009
	Maio 2012
	Em processo
	1.889.529,75
	74.801,00
	549.514,54
	1.026.720,36
	Promoção e proteção
	422.914,81

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	Diretoria Áreas e Projetos
	246.841,15

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	Comunicação
	156.435,78

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	Jurídica
	110.444,44

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	Diretoria Geral 
	90.084,19

	AECID
	PROJETO PROMOÇÃO DA PARTICIPAÇÃO DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES
	Outubro 2009
	Dezembro 2011
	Finalizado
	208.470,00
	31.529,24
	95.607,51
	81.333,25
	Promoção e proteção
	81.333,25

	
	PROMOÇÃO E APOIO AO DESENVOLVIMENTO DAS DEFENSORIAS DE DIREITOS DA INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA
	Dezembro 2009
	Dezembro 2011
	Finalizado
	197.425,00
	19.994,30
	83.229,98
	94.200,72
	Jurídica
	94.200,72

	
	PROMOÇÃO E PROTEÇÃO DOS DIREITOS DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES MIGRANTES NÃO ACOMPANHADOS
	Agosto 2010
	Maio 2012
	Em processo
	194.105,00
	-
	16.532,81
	156.319,90
	Promoção e proteção
	156.319,90

	FUNDOS DA REPÚBLICA DO AZERBAIJÃO
	Apoio ao Programa Interamericano para a Prevenção e Erradicação da Exploração Sexual Comercial, Tráfico Ilícito e Comércio de Crianças e Adolescentes ANNAObserva.
	Agosto 2011
	Agosto 2012
	Em processo
	10.000,00
	-
	-
	4.379,25
	Promoção e proteção
	4.379,25

	REPÚBLICA POPULAR DA CHINA
	Apoio ao Programa Interamericano para a Prevenção e Erradicação da Exploração Sexual Comercial, Tráfico Ilícito e Comércio de Crianças e Adolescentes ANNAObserva
	Novembro 2010
	Dezembro 2011
	Finalizado
	15.000,00
	-
	1.800,06
	13.199,94
	Promoção e proteção
	13.199,94

	REPÚBLICA ARGENTINA
	PROGRAMA INTERAMERICANO DE COOPERAÇÃO PARA PREVENIR E REPARAR CASOS DE SUBTRAÇÃO DE MENORES POR UM DE SEUS PAIS
	Maio 2011
	Dezembro 2011
	Finalizado
	10.568,00
	-
	-
	10.567,00
	Jurídica
	10.567,00

	Total da contribuição executada pelo IIN - 2011
	
	
	
	2.525.097,75
	126.324,54
	746.684,90
	1.386.720,42
	
	1.386.720,42
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Resumo de Fundos Totais Alocados ao IIN em 2011

O montante total do Fundo Regular e do Fundo Específico para administrar os objetos de 2 a 9, alocado ao IIN no ano de 2011 foi de USD 1.657.088,58
	Áreas
	Montante - USD

	Promoção e proteção 
	693.669,15

	Diretoria Áreas e Projetos
	253.395,74

	Jurídica
	230.035,40

	Comunicação
	209.087,39

	Diretoria Geral
	207.063,60

	Despesas Operacionais
	63.837,31

	Total
	1.657.088,58
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Fundos Patrimoniais 

· No que diz respeito aos Recursos Patrimoniais do IIN (ASG-IAC/026), os mesmos se mantêm inalterados, já que não foram utilizados durante este período e atingem a quantia de U$S 76.900,85.
· VIII.
A n e x o s

Resoluções aprovadas durante a 86ª Reunião Ordinária do Conselho Diretor

29 e 30 de setembro de 2011, Montevidéu, Uruguai

	Resoluções do CD
	Descrição / Ações

	CD/RES. 01 (86-R/11) - AGRADECIMENTO AO GOVERNO DO URUGUAI POR SER ESTADO SEDE DA 86ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO DIRETOR DO IIN
	

	CD/RES. 02 (86-R/11) - APROVAÇÃO DO RELATÓRIO DA DIRETORIA GERAL DO IIN
	

	CD/RES. 03 (86-R/11) - APROVAÇÃO DO RELATÓRIO FINAL DA 85ª REUNIÃO ORDINARIA DO CONSELHO DIRETOR DO IIN

	.

	CD/RES. 04 (86-R/11) - PLANO DE AÇÃO 2011-2015
	

	CD/RES. 05 (86-R/11)  - SEDE DA 87ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO DIRETOR
	

	CD/RES. 06 (86-R/11) – PROMOÇÃO E CAPACITAÇÃO NA CARTA DEMOCRÁTICA À INFÂNCIA NAS AMÉRICAS.  INSTITUTO INTERAMERICANO DA CRIANÇA E ADOLESCENTES
	

	CD/RES. 07 (86-R/11) - MANDATO DE TRABALHO NA TEMÁTICA DE RESPONSABILIDADE PENAL DE ADOLESCENTES
	


Relatórios

Relatório Final da 85ª Reunião Ordinária do Conselho Diretor do IIN (23-24 de setembro de 2010, Cidade do Panamá, Panamá), aprovado por meio da Resolução CD/RES. 03 (86-R/11), durante a 86ª Reunião Ordinária. Anexa-se em atendimento ao disposto pelo Regulamento do IIN (Artigo 39.3) 
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Nota: Objeto de 2 a 9 -  Período Janeiro-Dezembro 2011
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Nota: Objeto de 2 a 9- Período Janeiro-Dezembro 2011
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� Por meio da Resolução CD/RES. 02 (86-R/11) “Aprovação do Relatório da Diretoria General do IIN”. Acessível: � HYPERLINK "http://www.iin.oea.org/IIN2011/reunion-ordinaria-consejo-directivo-86.shtml" �http://www.iin.oea.org/IIN2011/reunion-ordinaria-consejo-directivo-86.shtml�


� Por meio da Resolução CD/RES. 04 (86-R/11) “Plano de Ação 2011-2015”. Acessível: � HYPERLINK "http://www.iin.oea.org/IIN2011/reunion-ordinaria-consejo-directivo-86.shtml" �http://www.iin.oea.org/IIN2011/reunion-ordinaria-consejo-directivo-86.shtml�


� � HYPERLINK "http://www.oas.org/legal/spanish/gensec/EXOR0801-REV4.htm" ��Ordem Executiva Nº 08-01 Rev. 4�, “Estrutura da Secretaria-Geral”, assinada em 28 de fevereiro de 2011 e modificada pela � HYPERLINK "http://www.oas.org/legal/spanish/gensec/EXOR1101.pdf" ��Ordem Executiva Nº 11-1�, “Ordem Hierárquica na Secretaria-General”, de  22 de novembro de 2011.


� O Assessor do Secretário-General em Gestão Operacional atua como conexão e como supervisor, para efeitos administrativos e orçamentários, entre o Secretário-Geral e o Escritório da Diretoria Geral do IIN. � HYPERLINK "http://www.oas.org/legal/spanish/Directivas/SG111111.pdf" ��Diretriz 02/11� “Distribuição de funções no Gabinete do Escritório do Secretário-Geral”, de 11 de novembro de 2011 e � HYPERLINK "http://www.oas.org/legal/spanish/Directivas/SG121511.pdf" ��Diretriz 03/11�, de 15 de dezembro de 2011 “Distribuição de Funções e Faculdades: Chefe de Gabinete do Secretário-Geral e Assessor do Secretário Geral em Gestão Operacional”.


� Aprovado por meio da Resolução �HYPERLINK "http://www.iin.oea.org/IIN2011/documentos/CD-RES-11-07.pdf"��CD/RES. 11 (82-R/07).� durante a 82ª Reunião Ordinária do Conselho Diretor do IIN, realizada nos dias 26 e 27 de julho de 2007 em Cartagena de Índias, Colômbia. 


� Aprovado por meio da Resolução �HYPERLINK "http://www.iin.oea.org/IIN2011/reunion-ordinaria-consejo-directivo-86.shtml"��CD/RES.04 (86-R/11)� durante a 86ª Reunião Ordinária do Conselho Diretor do IIN, realizada nos días 29 e 30 de setembro de 2011 em Montevidéu, Uruguai.


� � HYPERLINK "http://www.oas.org/consejo/pr/AG/41SGA.asp" ��AG/RES. 1 (XLI-E/11) rev.� 1, de 1º de junho de 2011


� Plano de Ação 2011-2015 - � HYPERLINK "http://www.iinadmin.com/public/uploads/files/Plan_de_accion_2011-2015.pdf" �http://www.iinadmin.com/public/uploads/files/Plan_de_accion_2011-2015.pdf� 


� Relatório Anual do Instituto Interamericano da Criança e Adolescentes (IIN) à Assembleia Geral - Apresentação power point realizada na sessão da Comissão Geral, celebrada em 11 de março de 2011 � HYPERLINK "http://scm.oas.org/IDMS/Redirectpage.aspx?class=CP/doc.&classNum=4534&addendum=4&lang=s" ��CP/doc.4534/11 add. 4�


� CD/RES. 10 (82-R/07) aprovada durante a 82ª Reunião Ordinaria, 26-27/julho/2007, Cartagena de Índias, Colômbia.


� link para sua busca na web, tanto na versão em espanhol  � HYPERLINK "http://www.annaobserva.org/web/public/pdf/X_Informe_esp.pdf" �http://www.annaobserva.org/web/public/pdf/X_Informe_esp.pdf� quanto na versão em inglês � HYPERLINK "http://www.annaobserva.org/web/public/pdf/X_Informe_eng.pdf" �http://www.annaobserva.org/web/public/pdf/X_Informe_eng.pdf�


� Segudo o parágrafo resolutivo 7. desta Resolução aprovada pelo Conselho Diretor durante a 82ª Reunião Ordinária, celebrada nos dias 26 e 27 de julho de 2007 em Cartagena de Índias, Colômbia: “7. Reconhecer que o uso do termo “menor”, tanto no texto do Convênio de Haia sobre os Aspectos Civis da Subtração Internacional de Menores, como nos documentos de estudo nesta matéria e que o INN promove em suas diversas atividades, deve entender-se à luz da Convenção sobre os Direitos da Criança, como subtração internacional de crianças e adolescentes. Insta-se o Escritório do INN a deixar explícito este uso de termos nos diferentes documentos de trabalho que elaborar citando este apartado resolutório.” � HYPERLINK "http://www.iin.oea.org/IIN/Pdf/Resoluciones_82_CD/CD-RES%2003-07.pdf" �http://www.iin.oea.org/IIN/Pdf/Resoluciones_82_CD/CD-RES%2003-07.pdf�


� Argentina, Baamas, Brasil, Chile, Colômbia, Costa Rica, Equador, El Salvador, Espanha, Estados Unidos, Guatemala, Honduras, México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, República Dominicana, Trinidade e Tobago, Uruguai, Venezuela.


� Vide nota sobre CD/RES. 03 (82-R/07)


� O Departamento forma parte do Plano Trifínio desenvolvido pelo Governo da Guatemala, considerado zona prioritária, dada a sua colindância com os Estados de El Salvador e Honduras. Bem assim, está composto por municípios de alto nível de pobreza e desnutrição, dentre eles: Camotán, Jocotán, Olopa, San Juan Ermita, Esquipulas, Concepción Las Minas, San Jacinto, Chiquimula, Quetzaltepeque, San José Larada e Ipala.
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